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1. OBJETO 

2. DATA, HORÁRIO E LOCAL DO PREGÃO 

V – MODELO DE CARTA DE APRESENTAÇÃO DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO VI – TERMO DE REFERENCIA 

/ANEXO I 

VII – MINUTA DO CONTRATO 
 
VIII – ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

 

IX – RELAÇÃO DOS LOCAIS E ENDEREÇOS 
 

1.1 A SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, Órgão da Administração Direta, neste Edital denominada, SEMED, 

através da pregoeira, designada pela PREFEITURA MUNICIPAL DE ANANINDEUA – PMA, pelo Decreto Municipal 

nº 20.047/2019, torna público, para conhecimento dos interessados, que fará realizar Licitação Pública na 

modalidade PREGÃO PRESENCIAL, para SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS do tipo MENOR PREÇO POR LOTE , 

cuja finalidade é a Contratação de empresa especializada na prestação de serviços continuados de Locação de 

impressoras e multifuncionais para atender as demandas da estrutura da Secretaria Municipal de Educação 

de Ananindeua – SEMED, compreendendo a prestação de serviço de manutenção preventiva e corretiva, 

fornecimento de peças e suprimentos necessários (exceto papel), constantes no Processo n.º 

3756/2019/SEMED, e de acordo com as descrições e especificações contidas nos Anexos integrantes deste 

Edital. 

 

 
1.1 O objeto da presente licitação é Contratação de empresa especializada na prestação de serviços 

continuados de Locação de impressoras e multifuncionais para atender as demandas da estrutura da 

Secretaria Municipal de Educação de Ananindeua – SEMED, compreendendo a prestação de serviço de 

manutenção preventiva e corretiva, fornecimento de peças e suprimentos necessários (exceto papel). 

1.1  

1.1. O Edital, juntamente com as especificações, contendo todo detalhamento do objeto, poderá ser retirado 

gratuitamente mediante gravação em CD virgem, de 2ª a 6ª feiras, das 08h00 às 14h00 horas, até o último dia 

útil imediatamente anterior à data de que trata o subitem 2.1, junto a pregoeira e/ou equipe de apoio, na Sala 

da Assessoria de Licitação localizada no prédio-sede da PREFEITURA MUNICIPAL DE ANANINDEUA–PMA, 

situado à Rodovia Av. Magalhães Barata, 1515, (BR 316, km 08) CEP: 67.020-010, Centro, município de 

Ananindeua/Pará. 

 

 

2.1. O recebimento da documentação referente ao Credenciamento, os envelopes de Proposta Comercial e 

Documentação de habilitação dar-se-á na Sala de reuniões da Assessoria de Licitação, localizada no prédio- sede 

da PREFEITURA MUNICIPAL DE ANANINDEUA–PMA, situado à Av. Magalhães Barata, 1515 (Rodovia BR 316, km 

08), CEP: 67.020-010, às 10:00 horas do dia 02/12/2019, quando serão iniciados os trabalhos. 
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3. FUNDAMENTAÇÃO LEGAL, TIPOLOGIA E MODO DE JULGAMENTO 

4. DA PARTICIPAÇÃO 

2.2. Caso a data prevista para realização deste certame seja declarada feriado ou ponto facultativo, e não 

havendo retificação de convocação, será realizada, AUTOMATICAMENTE, no primeiro dia útil subseqüente, no 

mesmo local e horário previstos, independentemente de publicação de aviso respectivo. 

 

 

3.1. O presente certame será regido de acordo com a Lei n.º10.520, de 17 de julho de 2001, Decreto Municipal 

nº 4.880/2005 de 14 de julho de 2005 que regulamentou o Pregão no município de Ananindeua, Lei 

Complementar nº123 de 14 de dezembro de 2006, Decreto n. 8.538/ 2015 (Regulamenta o tratamento 

favorecido, diferenciado e simplificado para as microempresas, empresas de pequeno porte, agricultores 

familiares, produtores rurais pessoa física, microempreendedores individuais e sociedades cooperativas de 

consumo nas contratações públicas de bens, serviços e obras no âmbito da administração pública federal, Lei 

Federal n.º 8.666, de 21 de junho de 1993, republicada no Diário Oficial da União – DOU em 06 de junho de 

1994, e alterações posteriores, Instrução Normativa SLTI/MPOG n. 05/2017 (Dispõe sobre as regras e diretrizes 

do procedimento de contratação de serviços sob o regime de execução indireta no âmbito da Administração 

Pública federal direta, autárquica e fundacional), no que couber; Instrução Normativa SLTI/MPOG n. 001/2019 

(Estabelece a obrigatoriedade de apresentação da Declaração de Elaboração Independente de Proposta, em 

procedimentos licitatórios, no âmbito dos órgãos e entidades integrantes  do Sistema de Serviços Gerais – SISG), 

pelo estabelecido neste Edital e seus Anexos). 

 
3.2. O presente Pregão será processado na modalidade PREGÃO PRESENCIAL PARA SISTEMA DE REGISTRO DE 

PREÇOS, do tipo MENOR PREÇO POR LOTE. 

 

 

 

4.1. Respeitadas as demais condições normativas e as constantes deste Edital, poderá participar desta licitação, 

qualquer empresa legalmente estabelecida no país, que atenda as exigências deste Edital. 

 
4.2. Não poderá participar do presente Pregão: 

a) consórcio de empresas, sob nenhuma forma; 
 

b) empresa declarada inidônea de acordo com o previsto no inciso IV, do artigo 87, bem como o artigo 88, 
ambos da Lei Federal 8.666/93, e que não tenha sua idoneidade restabelecida até a data de apresentação da 
proposta; 
 
c) os LICITANTES que estiverem enquadrados, no que couberem, ao disposto no artigo 9o, seus incisos e 
parágrafos, da Lei Federal nº. 8.666/93 e suas posteriores atualizações; 
 
d) empresa que já tenha algum tipo de penalidade dentre as previstas no artigo 87, da Lei Federal 8.666/93, 
aplicadas pela PMA ou por qualquer órgão público; 

 
e) empresa que represente mais de um LICITANTE; 
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5. DO CREDENCIAMENTO 

 
f) empresa cujos diretores; responsáveis legais ou técnicos; membros de conselhos técnico, consultivo, 
deliberativo ou administrativo; ou sócios, sejam membros ou servidores da PMA; 
 
g) cooperativas; 

 
h) pessoa física ou jurídica que tenha sido indicada, nesta mesma licitação como subcontratado de outro 

LICITANTE, se for o caso. 

 
i) empresa cuja atividade-fim não for compatível com o objeto desta licitação, que será comprovada por 
intermédio do ato constitutivo em vigor (documento consolidado ou acompanhado de todas as alterações), 
podendo ser acrescido a esta documentação complementar que possibilite identificar a compatibilidade da 
atividade fim com o objeto da licitação 
 
§ 1º  É vedada a contratação de pessoa jurídica na qual haja administrador ou sócio com poder de direção, 
familiar de: 
a) Detentor de cargo em comissão ou função de confiança que atue na área responsável pela demanda 
ou contratação; 
b)  Autoridade hierarquicamente superior no âmbito do órgão contratante. 
 
§2º Para os fins do disposto neste item, considera-se familiar o cônjuge, o companheiro ou o parente em linha 
reta ou colateral, por consanguinidade ou afinidade, até o terceiro grau (Súmula Vinculante/STF nº 13). 
 
§ 3º É vedada, ainda, a utilização, na execução dos serviços contratados, de empregado da futura Contratada 
que seja familiar de agente público ocupante de cargo em comissão ou função de confiança neste órgão 
contratante. 

 
4.3. No presente feito licitatório somente poderá se manifestar, em nome da licitante, a pessoa por ela 
credenciada; 

 
4.3.1. Será permitida nesta licitação a participação de um representante por empresa, devidamente 
credenciado, através de instrumento pertinente, especificado em capítulo específico. 
 
4.4.  A licitante deverá possuir sede/filial no Município de Ananindeua ou Região Metropilitana de Belém-Pa, 
devido a pecularidade do serviço quanto aos chamados de atendimento/soluções e/ou trocas de equipamentos. 
 

 

 

5.1. Por ocasião do credenciamento a LICITANTE deverá indicar um representante que, devidamente munido de 

documento que o credencia legalmente a participar deste certame, venha a responder por sua representada em 

todas as fases do processo em epígrafe. 

 
5.2. O credenciamento deverá constar a seguinte documentação: 

 
a) Procuração pública ou particular ou carta de credenciamento, com firma reconhecida, com poderes para 
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exercer direitos e assumir obrigações em nome do LICITANTE e praticar todos os demais atos pertinentes ao 

certame, acompanhada de cópia de contrato social ou estatuto da sociedade válidos, a fim de que seja 

verificada a legitimidade do outorgante para a outorga de poderes. 

 

b) Sendo o LICITANTE representado por sócio, proprietário ou assemelhado, deverá ser apresentado o 

contrato social ou estatuto da sociedade, no qual estejam expressos seus poderes para exercerem direitos  e 

assumir obrigações em decorrência de tal investidura. 

 
c) Identidade do representante do LICITANTE que esteja credenciado na sessão; 
 
d) Atestado de Visita técnica expedida pela SEMED, ou alternativamente, declaração de que conhece as 
condições locais para execução do objeto; ou que tem pleno conhecimento das condições e peculiaridades 
inerentes à natureza do trabalho, assumindo total responsabilidade por este fato e que não utilizará deste para 
quaisquer questionamentos futuros que ensejem desavenças técnicas ou financeiras com a contratante, caso 
opte por não fazer a visita aos locais em que será prestado o serviço. 

 

e) Declaração de que cumpre plenamente os requisitos de habilitação, conforme dispõe o art. 4º, Inciso VII, da 

Lei nº 10.520, de 17 de julho de 2002 c/c Lei Complementar nº 123 de 14 de dezembro de 2006. (ANEXO II). 

 

f) Declaração de pleno conhecimento e concordância com o edital e seus anexos necessários à apresentação 

da proposta. 

 

g) Certidão Especificando os Atos averbados da Licitante, emitida na Junta Comercial. 

h) Caso o licitante seja microempresa ou empresa de pequeno porte, declaração de que se enquadra nesta 

situação, conforme as definições da Lei Complementar Federal nº. 123, de 14 de dezembro de 2006, não 

estando incluso nas exclusões do §4º do Art. 3º, da citada Lei, conforme o anexo III deste Edital. 

 
h.1) Não terá direito aos privilégios estabelecidos nos artigos 42 a 45 da Lei Complementar Federal nº 123, de 

14 de dezembro de 2006, a microempresa ou empresa de pequeno porte que não declarar essa condição 

 
i) Os documentos acima deverão ser apresentados em cópias autenticadas ou simples, sendo que quando 

apresentados em cópias simples, estas deverão vir acompanhadas dos respectivos originais para autenticação 

pela CPL/PMA. 

 
f.1) Não serão autenticados pela CPL os documentos em cópias simples acompanhados de cópias autenticadas 

em cartório para conferência, somente aqueles documentos em cópias simples acompanhados dos respectivos 

originais. 

 
j) O contrato social ou estatuto da sociedade, válidos e em vigor, deverão vir acompanhados de todas as suas 

alterações, quando a sua última alteração não constar no mínimo as seguintes informações: sócios ou 

representantes atuais, objeto social da empresa, local da sede e responsável (is) pela administração da 

sociedade. 
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6. APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA COMERCIAL 

ENVELOPE N.º 01 – PROPOSTA COMERCIAL POR LOTE 

SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

AV. MAGALHÃES BARATA, 1515, CENTRO, ANANINDEUA/PA 

RAZÃO SOCIAL COMPLETA DO LICITANTE / CNPJ 

PREGÃO PRESENCIAL N.º SRP.2019.001.PMA.SEMED 

5.3. Na ausência de representação explicita, a empresa não será inabilitada, mas não poderá fazer manifestação 

de qualquer espécie ou natureza nas sessões da licitação. 

 
5.4. Nos casos de suspensão e reabertura das sessões públicas em outras datas, o LICITANTE poderá credenciar 

novo representante, na impossibilidade da presença do primeiro credenciado, atendidas as exigências do item 

5.2 e suas alíneas. 

 
5.5. A empresa deverá apresentar um único CNPJ, não podendo filial ou subsidiária substituir matriz, quando 

esta for a licitante e vice-versa. 

 

5.6. Não serão aceitas PROPOSTAS COMERCIAIS ou DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO enviadas por via postal ou 

outro meio eletrônico. 

 
5.7. O credenciamento de que trata o subitem anterior, deverá ser entregue separado dos envelopes de 

“Proposta” e “Documentos de Habilitação”. 

 
5.8. Se a documentação relativa ao credenciamento não estiver completa ou contrariar qualquer dispositivo 

deste Edital e seus anexos, o licitante poderá apresentar, durante a sessão, documentação pertinente a suprir a 

eventual falha. Caso contrário, a pregoeira considerará não credenciado o proponente e consequentemente 

impedido de participar das fases seguintes. 

 
5.9. Não será admitido o credenciamento de um mesmo representante para mais de um LICITANTE. 

 
5.10. Os envelopes contendo a proposta de preços e a documentação de habilitação deverão ser entregues 

no ato do credenciamento. 

 
5.11. Ficam as empresas cientes de que somente serão admitidas na fase de lances verbais e na prática de 

todos os demais atos inerentes ao certame aquelas que se encontrarem devidamente credenciadas nos termos 

dos itens acima. 

 
5.12. É indispensável à presença do licitante ou seu representante legal até o final da sessão pública do 

pregão. O licitante que se ausentar antes do término da sessão considerar-se-á que tenha renunciado ao 

direito de oferecer lances e do direito e prazo de recorrer do resultado do certame e dos atos da pregoeira. 

 

 

6.1. Os Licitantes deverão entregar, na data e forma previstas no subitem 2.1 deste Edital, sua Proposta 

Comercial, em envelope opaco, indevassável, rubricado, contendo em sua parte externa os seguintes dizeres: 
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6.2. Recomenda-se que a documentação contida no ENVELOPE N.º 1, deva estar numerada seqüencialmente, 

da primeira à última folha, de modo a refletir o seu número exato, sendo que a eventual falta de numeração 

e/ou duplicidade de numeração ou ainda a falta da rubrica nas folhas, será suprida pelo representante 

credenciado, na sessão de abertura do respectivo INVÓLUCRO, nos termos do presente Edital, vedada a 

desclassificação por este motivo. 

 
6.3. O ENVELOPE Nº 1 deverá conter todos os elementos a seguir relacionados, sob pena de desclassificação, 
caso não atenda as exigências solicitadas pela SEMED: 
 
6.3.1 Carta de apresentação da proposta comercial, conforme modelo sugerido no Anexo IV; 
 
6.3.2      Planilha apresentando a quantidade de equipamentos e locais da referida prestação de serviço; 
 
6.4. A proposta comercial deverá ser apresentada em 01 (uma) via, de forma mecanizada, em papel timbrado 

da empresa, em língua portuguesa, salvo as expressões técnicas de uso comum, sem emenda ou rasura, 

devidamente rubricada, datada e assinada pelo representante legal da empresa com identificação de seu nome 

abaixo da assinatura, devendo ainda constar os seguintes requisitos: 

 
a) Razão social, o CNPJ, o endereço completo, o número do telefone e do fax, bem como o nome do banco, o 

número da conta e a respectiva agência onde deseja receber seus créditos; 

 
b) Especificação clara e sucinta do objeto a ser oferecido, de modo a atender ao disposto no art. 31 da Lei nº 

8.078/90 – Código de Defesa do Consumidor, respeitadas as especificações básicas constantes do Termo de 

Referência, cujo objeto da licitação, em sua discriminação e quantidade, não poderá ser alterado pelas 

licitantes, exceto quando devidamente estabelecido em errata, aditamento e/ou esclarecimento de dúvidas 

expedidas pela pregoeira; 

 
c) Preços unitários, totais e globais, para cada Lote, em moeda corrente do País, em algarismo e por extenso, 

com duas casas decimais após a vírgula, sendo que eventuais arredondamentos deverão ser feitos para baixo e 

nunca para cima, conforme o art. 43, IV, da Lei 8.666/93, expresso em moeda corrente nacional (R$), 

considerando as especificações e quantidades constantes do Termo de Referência;  

 
c.1) A proposta deverá apresentar oferta firme e precisa, sem alternativas de preços ou qualquer outra 

condição que induza o julgamento a ter mais de um resultado, sob pena de desclassificação; 

 
c.2) A exigência da apresentação dos preços em algarismo e por extenso é meramente para dirimir dúvidas. 

Caso não haja controvérsia a ausência do “extenso”, não gera desclassificação da proposta. 

 
d) Prazo de validade da proposta não inferior a 60 (sessenta) dias, contados da data de sua apresentação; 

 
e) Declarar as condições de execução do objeto: O objeto desta licitação será executado de acordo com as 

exigências estipuladas no Edital e seus Anexos, em conformidade com as condições e vigência Contratuais, a 

critério da SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO– SEMED. 
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7. ABERTURA E JULGAMENTO DA PROPOSTA COMERCIAL 

 

f) Declarar que nos preços propostos estão incluídos todos os custos e despesas, tais como: custos diretos e 

indiretos, tributos incidentes, encargos sociais, trabalhistas, frete, lucro, e demais despesas que possam 

influir direta ou indiretamente no custo do objeto da presente licitação e perfeita execução do contrato, sem 

quaisquer complementos nos preços contratados ou pagamento adicional referente a frete; 

 

g) Declarar que a proposta foi elaborada de forma independente, nos termos da Instrução Normativa SLTI/MP 

nº 2, de 16 de setembro de 2009. 

 
6.5. Os preços propostos serão de exclusiva responsabilidade do licitante, bem como a quantidade de 

equipamentos a serem usados na prestação de serviço em cada local determinado pela SEMED, não lhe 

assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 

 
6.6. Independentemente de declaração expressa, a simples apresentação das propostas, implica em submissão 

a todas as condições estipuladas neste edital e seus anexos, sem prejuízo da estrita observância das normas 

contidas na legislação federal mencionada neste edital. 

 

 

7.1. Na data, hora e local comunicados, declarada a abertura da sessão pela pregoeira, não mais serão 

admitidos novos proponentes, salvo na fase de credenciamento, a critério exclusivo da pregoeira em favor da 

ampliação da disputa entre os interessados; 

 
7.2. A pregoeira e sua equipe de apoio, após a conferência do credenciamento dos representantes legais, abrirá 

o envelope nº 1, cujos documentos serão analisados segundo os seguintes procedimentos que se seguem: 

 
a) Verificação da conformidade das propostas com as especificações e demais exigências constantes deste 

Edital, sendo rubricadas pela pregoeira e pelos membros da equipe de apoio, bem como pelos demais 

representantes dos licitantes, estes no final da sessão pública; 

 
b) Serão desclassificadas as propostas: 

 
b.1)  que não atenderem as exigências do presente Edital e seus anexos, sejam por serem omissos, ou por 

apresentarem irregularidade ou defeitos capazes de dificultar o julgamento ou contrários às especificações 

mínimas do objeto exigidas no ato convocatório; 

b.2)  que apresentarem vantagens baseadas nas sofertas dos demis licitantes. 

b.3) que apresentarem preço incompatível com os preços de mercado e não cotarem marca dos produtos 

ofertados nas propostas iniciais  

b.4) que apresentarem vantagens baseadas nas ofertas dos demais licitantes. 

 

c) Serão classificados para a fase de lances verbais, além da licitante que apresentar a proposta de menor 

preço global por Lote, os licitantes que apresentarem as propostas em valores sucessivos e superiores em até 



Página 9  

 

 

 

 

       

 

 ESTADO DO PARÁ 

        MUNICÍPIO DE ANANINDEUA 

              PREFEITURA MUNICIPAL 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

 

10% (dez por cento) relativamente à proposta de menor preço; 

 
d) Quando não forem verificadas, no mínimo, três propostas escritas de preços, nas condições definidas na 

alínea “c”, serão classificadas as melhores propostas subsequentes, até o máximo de 03 (três), para que os 

representantes dos Licitantes que os representam, participem dos lances verbais, quaisquer que sejam os 

preços constantes das referidas propostas escritas; 

 
e) Em seguida, será dado início a etapa de apresentação de lances verbais pelos representantes dos Licitantes 

classificados, que deverão ser formulados pelo menor preço obtido, de forma sucessiva, em valores distintos e 

decrescentes; 

 

f) Os representantes dos Licitantes classificados serão convidados individualmente, de forma sequencial a 

apresentar lances verbais, a partir da proposta classificada com maior preço e os demais, em ordem 

decrescente de valor, sendo que só serão aceitos os lances cujos valores forem inferiores ao último lance 

ofertado; 

 
g) A desistência em apresentar lance verbal, quando convocada, na forma da alínea “f”, implicará na exclusão 

da Licitante da etapa de lances verbais e na manutenção do último preço apresentado pela Licitante, para efeito 

de ordenação das propostas; 

 
h) Caso não se realize lance verbal será verificada a conformidade entre a proposta escrita de menor preço e o 

valor estimado para a execução do objeto desta licitação; 

 
i) Após a etapa de lances, sendo verificada a ocorrência de empate ficto, será assegurada, como critério de 

desempate, preferência de contratação para as microempresas e as empresas de pequeno porte, nos termos 

art. 44 da Lei Complementar nº 123, de 2006. 

 
i.1) Entende-se por empate ficto aquela situação em que as propostas apresentadas pelas microempresas e 

pelas empresas de pequeno porte sejam iguais ou até 5% (cinco por cento) superior à proposta mais bem 

classificada. 

 
j) Para efeito do disposto no subitem “i”, constatado o empate ficto de preços da proposta vencedora com 

da microempresa ou empresas de pequeno porte, a pregoeira procederá ao desempate observando os 

seguintes critérios: 

j.1) A microempresa ou empresa de pequeno porte mais bem classificada poderá apresentar proposta de preço 

inferior àquela detentora do melhor lance ou valor negociado, situação em que será adjudicado em seu favor o 

objeto deste Pregão, desde que tenha atendido as exigências de habilitação; 

 
j.2) Não ocorrendo a contratação da microempresa ou empresa de pequeno porte, na forma do subitem 

anterior, serão convocadas as licitantes remanescentes que porventura se enquadrem na hipótese desta 

Condição, na ordem classificatória, para o exercício do mesmo direito; 

 
j.3) No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno porte que 
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se encontrem nos intervalos estabelecidos nos §§ 1º e 2º do Art. 44 da LC 123/2006 e i.1 deste edital, será 

realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta; 

 
j.4) A microempresa ou empresa de pequeno porte mais bem classificada será convocada para apresentar nova 

proposta no prazo máximo de 5 (cinco) minutos após a solicitação da pregoeira, sob pena de preclusão; 

 
 

l) Na hipótese da não contratação nos termos previstos nesta Condição, o objeto será adjudicado em favor da 

proposta originalmente vencedora do certame, ou seja, da empresa que não se enquadra como microempresa 

ou empresa de pequeno porte que apresentou a melhor proposta, desde que atenda as exigências de 

habilitação; 

 
m) O critério de desempate disposto no subitem “j”, somente se aplicará quando a melhor oferta inicial não 

tiver sido apresentada por microempresa ou empresa de pequeno porte; 

 
n) Caso declarado vencedora da etapa de lance, a licitante deverá juntamente com a documentação de 

habilitação, comprovar o seu enquadramento como Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte, nos termos 

do subitem 8.4.2, alínea “d”, deste Edital. 

 
o) Declarada encerrada a etapa competitiva, e ordenadas as propostas, a pregoeira examinará a aceitabilidade 

da primeira classificada, quanto ao objeto e valor, em conformidade com o edital e seus anexos, decidindo 

motivadamente a respeito; 

 
p) Sendo aceito o lance de menor preço, será aberto o envelope contendo a documentação de habilitação da 

Licitante que a tiver formulado, para confirmação das suas condições de habilitação, com base nas exigências 

fixadas neste Edital; 

 
p.1) Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal, apresentada pela microempresa ou da 

empresa de pequeno porte, esta não será inabilitada. (Art. 42, da Lei Complementar n° 123, de 14/12/2006); 

 
p.1.1) Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal, será assegurado o prazo de 02 

(dois) dias úteis, contado da ciência, pelo licitante, de que foi vencedor do certame, prorrogáveis por igual 

período, a critério da Administração Pública, para regularização da documentação fiscal. 

 
p.1.2) A não regularização da documentação, no prazo previsto no subitem “p.1.1” acima, implicará 

decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no art. 81 da Lei nº. 8.666/93, sendo 

facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação na forma dos incisos 

XVI e XXIII do artigo 4ºda Lei Federal nº. 10.520 e art. 45, II, da Lei Complementar nº. 123/06. 

 
p.1.3) A existência de qualquer outra restrição na habilitação das empresas que declararam ser 

microempresa ou empresa de pequeno porte nos termos dos incisos I e II, do Art. 3º, da Lei Complementar 

n. 123, de 14 de dezembro de 2006, diversa da regularidade fiscal, ensejará a desclassificação imediata da 

proponente. 
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8. HABILITAÇÃO 

 
q) Verificado o atendimento das exigências fixadas neste Edital a Licitante será declarada vencedora, sendo- 

lhe adjudicado o objeto do certame; 

 

r) Se a Licitante desatender as exigências para habilitação, a pregoeira examinará a proposta subseqüente, 

verificando a sua aceitabilidade e procedendo a habilitação do proponente, na ordem de classificação, e assim 

sucessivamente, até a apuração de uma proposta que atenda ao edital, sendo a respectiva Licitante declarada 

vencedora e a ela adjudicada o objeto do certame, obedecido o valor de sua proposta final; 

 
s) Quando for necessário, a pregoeira poderá negociar diretamente com o proponente para que seja obtido 

preço melhor para administração; 

 
t) Caso a vencedora concorde em efetuar um abatimento no preço e/ou, no caso de Micro Empresa ou 

Empresa de Pequeno Porte apresentar Proposta com preço inferior, nos termos do subitem “j.1”, do item, 7.2, a 

mesma deverá apresentar, preferencialmente, nova proposta de imediato, alterando a proposta original no final 

da sessão. Para isso deverá o licitante trazer cópia da proposta em qualquer meio que possibilite seu ajuste de 

imediato ao último preço proposto registrado em ata ou apresenta-la devidamente alterada no prazo de 48 

(quarenta e oito) horas, a contar do encerramento da sessão; 

 
u) Da reunião lavrar-se-á ata circunstanciada, em que serão registradas as ocorrências relevantes e, ao final, 

será assinada pela pregoeira, equipe de apoio e os licitantes presentes. 

 
7.3. Verificando, no curso da análise, o descumprimento de requisitos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, 

a proposta será desclassificada; 

 
7.4. Não se considerará qualquer oferta de vantagem não prevista neste Edital e seus Anexos, inclusive 

financiamentos subsidiados ou a fundo perdido. 

 

 

8.1. Os Licitantes deverão entregar na data e forma previstas no subitem 2.1 deste Edital, sua documentação de 

habilitação, em envelope opaco, indevassável, rubricado, contendo em sua parte externa os seguintes dizeres: 

 
 

8.2. Os proponentes deverão apresentar os documentos relacionados abaixo, em original acompanhado de 

cópia para autenticação pela CPL ou por qualquer processo de cópia autenticada em cartório, por publicação 

em órgão da Imprensa Oficial ou ainda através de sistema informatizado passivo(s) de consulta quanto à 

ENVELOPE N.º 02 – DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO 

SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

AV. MAGALHÃES BARATA, 1515, CENTRO, ANANINDEUA/PA 

RAZÃO SOCIAL COMPLETA DO LICITANTE / CNPJ 

PREGÃO PRESENCIAL N.º SRP.2019.001.PMA.SEMED 
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veracidade, sendo que os mesmos, em hipótese alguma, serão aceitos após o término da sessão destinada ao 

julgamento do presente pregão; 

 
8.2.1. Não serão autenticados pela CPL os documentos em cópias simples acompanhados de cópias 

autenticadas para conferência, apenas aqueles acompanhados dos respectivos originais. 

 
8.3. Recomenda-se que a documentação contida no ENVELOPE N.º 2, deva estar numerada sequencialmente, 

da primeira à última folha, de modo a refletir o seu número exato; 

 
8.3.1. A eventual falta de numeração e/ou duplicidade de numeração ou ainda a falta da rubrica nas folhas, 

será suprida pelo representante credenciado, na sessão de abertura do respectivo ENVELOPE, nos termos do 

presente Edital, vedada à inabilitação por este motivo. 

 
8.4. O ENVELOPE N.º 2 deverá conter todos os documentos a seguir relacionados: 
 
8.4.1. Carta de apresentação dos documentos de habilitação (modelo ANEXO V)  
 

8.4.2 Juntamente com a documentação referente à Habilitação – Envelope  01,  os LICITANTES, cadastrados ou 

não no SICAF, deverão apresentar declarações complementares, em papel timbrado e assinada pelo 

representante legal da empresa, contendo o seguinte: 

a.1) Declaração de pleno conhecimento e concordância com o edital e seus anexos necessários à apresentação 

da proposta. 

a.2) Que não foi declarada inidônea perante os Poderes Públicos Federal, Estadual e Municipal; 

a.3) A superveniência de fato impeditivo da habilitação, nos termos do art. 32, § 2º da Lei nº 8.666/93, sendo o 

caso. 

a.4) Que não possui entre os dirigentes, gerentes e sócios, pessoa com mandato eletivo, ou que seja servidor da 

administração pública federal, estadual ou municipal;  

a.5)Que possui estrutura e condições para executar os serviços ora licitados, em conformidade com os prazos e 

exigências do Edital e seus anexos e que os  executará de acordo com as especificações técnicas constantes dos 

anexos deste Edital e demais normas técnicas, as quais alocará todos os equipamentos, pessoal e materiais 

necessários, e que tomará todas as medidas para assegurar um controle de qualidade adequado e prevenir e 

mitigar que a atividade finalistica da SEMED sofra solução de continuidade; 

a.6) Que não utiliza mão de obra direta ou indireta de menores de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, 

perigoso ou insalubre e de qualquer trabalho de menores de 16 (dezesseis) anos, salvo na condição de aprendiz, 

a partir de 14 (quatorze) anos, em cumprimento do disposto no inciso XXXIII do art. 7° da Constituição Federal. 

a.7) Que se compromete a dispor, para emprego imediato, dos equipamentos necessários e relacionados no 

projetno Termo de Referência, e que os mesmos encontram-se em condições adequadas de utilização; 
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a.8) Que a qualquer momento e por necessidade na execução dos serviços fará a alocação de qualquer tipo de 

equipamento compatível com a natureza dos serviços a serem executados por solicitação da SEMED, sem ônus 

de mobilização para este, ainda que, não previsto, em prazo compatível com a necessidade que motivou a 

solicitação; 

a.9) Que não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante ou forçado, 

observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição Federal; 

a.10) Que os serviços são prestados por empresas que comprovem cumprimento de reserva de cargos prevista 

em lei para pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social e que atendam às regras de 

acessibilidade previstas na legislação, conforme disposto no art. 93 da Lei nº 8.213, de 1991, caso opte pelo 

benefício previsto no artigo 3º, §2º, inciso V, da Lei 8.666/1993. 

a.11) Declaração de cumprimento dos requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 

2006, caso opte por usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus artigos 42 a 49. 

 

8.4.1.1 Não serão aceitos documentos com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo aqueles legalmente 

permitidos.  

 

8.4.1.2 Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o licitante for a 

filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles documentos que, pela própria 

natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz.  

 

8.4.1.3 Serão aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial com diferenças de números de documentos 

pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do recolhimento dessas 

contribuições.  

 

8.4.1.4 A existência de restrição relativamente à regularidade fiscal e trabalhista não impede que a licitante 

qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte seja habilitada, uma vez que atenda a todas as 

demais exigências do edital. 

 

8.4.1.5 A declaração falsa relativa ao cumprimento de qualquer condição sujeitará o licitante às sanções 

previstas em lei e neste Edital. Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas no Edital, o 

licitante estará habilitado para a fase de classificação. 

 

8.4.2. Documentos para habilitação jurídica: Documentos para Habilitação Jurídica: Para comprovar a 
habilitação jurídica, os licitantes deverão apresentar os seguintes documentos: 
 
a.1) Se houver, certidão de cadastramento no Sistema de Cadastro Unificado de Fornecedores – SICAF, 
instituído pela Secretaria de Administração Federal compatível com o objeto da licitação; 
 
a.2) O certificado de registro cadastral (SICAF) substitui os documentos enumerados nos subitens a seguir: 
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a.2.1) Inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede, no 
caso de empresário individual;  
a.2.3). Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial da 

respectiva sede, no caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI, 

e, no caso de sociedade por ações, acompanhado de documentos de eleição de seus administradores;  

a.2.4) Inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem 

sede a matriz, no caso de ser a participante sucursal, filial ou agência;  

a.2.5) Inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de 

prova de Diretoria e/ou administradores em exercício, no caso de sociedade simples;  

a.2.6) Decreto de autorização, em se tratando de sociedade empresária estrangeira em funcionamento no País e 

ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim 

o exigir.  

a.2.7) No caso de microempresa ou empresa de pequeno porte: certidão SIMPLIFICADA expedida pela Junta 

Comercial ou certidão expedida pelo Registro Civil das Pessoas Jurídicas, conforme o caso, que comprove a 

condição de microempresa ou empresa de pequeno porte, nos termos do artigo 8° da Instrução Normativa n° 

103, de 30/04/2007, do Departamento Nacional de Registro do Comércio – DNRC; 

a.2.7.1) A comprovação de que trata a alínea “a.8” supra, poderá também ser feita mediante a prova de 

inscrição no Regime Especial  Unificado de Arrecadação de Tributos e Contribuições – SIMPLES NACIONAL. 

a.2.7.2) A certidão de que trata essa alínea deverá ser expedida a menos de 90 (noventa) dias antes da data 

da abertura dos envelopes de documentação, sob pena da Licitante não participar sob os benefício da LC 

123/2006, não sendo inabilitada por essa razão. 

a.2.7.3) As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a documentação de 

habilitação, ainda que haja alguma restrição de regularidade fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, § 1º, 

da Lei Complementar nº 123, de 2006. 

 
a.3)Cédula de identidade dos responsáveis legais indicados no ato constitutivo, estatuto ou contrato social da 
empresa. 
 
a.4) Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação respectiva. 
 
a.5)Procuração por instrumento público ou particular, em original ou copia autenticada, comprovando a 
delegação de poderes para assinatura e rubrica dos documentos integrantes da habilitação e propostas, quando 
estas não forem assinadas por seus responsáveis legais indicados no ato constitutivo, estatuto ou contrato social 
da empresa; 
 
8.4.3. Documentos relativos à Regularidade Fiscal e Trabalhista: Para comprovar a regularidade fiscal e 
trabalhista, os licitantes cadastrados ou não no SICAF deverão apresentar os seguintes documentos: 
 
a.1)  Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ) 
 
a.2) Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou municipal, se houver, relativo ao domicílio ou 
sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual; 
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a.3) Prova de regularidade para com a Fazenda Federal, por meio da Certidão Conjunta de Débitos Relativos a 
Tributos Federais e à Dívida Ativa da União, que inclua créditos tributários relativos às contribuições sociais, 
expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da 
Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por 
elas administrado, da sede ou domicilio do LICITANTE; 
 
a.4)Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual, do domicilio ou sede da licitante, por meio da Certidão 
de Regularidade Fiscal Tributária e Não-tributária ou outra equivalente, na forma da lei. 
 
a.5)Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal, do domicilio ou sede da licitante, por meio de 
Certidão Negativa de Débito ou outra equivalente, na forma da lei. 
 
a.8) Certificado de Regularidade do FGTS, perante o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS, dentro do 
prazo de validade; 
 
a.7)Regularidade perante o INSS – Instituto Nacional de Seguridade Social, dentro do prazo de validade, 
conforme alínea “b.2”. 
 
a.8) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de 
certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do 
Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943; 
 
a.9) Caso o fornecedor seja considerado isento de tributos relacionados ao objeto licitatório, deverá comprovar 
tal condição mediante a apresentação de declaração emitida pela correspondente Fazenda do domicílio ou sede 
do fornecedor, ou outra equivalente, na forma da lei;  
 
a.10) As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar toda a documentação que 
comprove sua regularidade fiscal e trabalhista, ainda que esta apresente alguma restrição, hipótese em que se 
deve observar o prescrito no art. 43, § 1º, da LC nº 123, de 2006. 
 

8.4.4. Documentação relativa à qualificação econômica (incluindo Micro e Empresas de Pequeno Porte) 
 
8.4.4.1) Balanço Patrimonial e Demonstrações Contábeis do último exercício social, já exigíveis e apresentados 
na forma da lei, devidamente registrados na Junta Comercial da sede ou domicílio da licitante, que comprovem 
a boa situação financeira da empresa, vedado a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios, 
podendo ser atualizados por índices oficiais quando encerrados há mais de 03 (três) meses da apresentação da 
proposta. Na hipótese da atualização ou aumento do patrimônio líquido, a licitante terá que, obrigatoriamente, 
apresentar documento que altera aquela demonstração devidamente arquivada na Junta Comercial. 
 
8.4.4.2) O Balanço e as Demonstrações Contábeis (Demonstrativo do Resultado de Exercício - DRE) na forma da 
lei compreendem: 
 
a) Balanço patrimonial do último exercício social assinado por contador e representante legal da empresa, 

devidamente acompanhado do Termo de Abertura e do Termo de Encerramento do Livro Diário, este 

devidamente registrado no órgão competente. 

b) Indicação do número das páginas e número do livro onde estão inscritos o Balanço Patrimonial (BP) e a 

Demonstração do Resultado do Exercício (DRE) no Livro Diário, acompanhados do respectivo Termo de Abertura 
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e Termo de Encerramento do mesmo - §2º do art. 1.184 da Lei 10.406/02; Art. 1.180, Lei 10.406/02; art. 177 da 

lei 6.404/76; NBC T 2.1.4 (Res. CFC 563/83); NBC T 3.1.1 (Res. CFC 686/90);  

c) Assinatura do Contador e do titular ou representante legal da Entidade no BP e DRE - §2º do art. 1.184 da Lei 

10.406/02; § 4º do art. 177 da lei 6.404/76; NBC T 2.1.4 (Resolução CFC 563/83); 

d) Prova de registro na Junta Comercial ou Cartório (Carimbo, etiqueta ou chancela da Junta Comercial) - art. 

1.181, Lei 10.406/02; Resolução CFC Nº 563/83; §2º do art. 1.184 da Lei 10.406/02.  

e) Apresentação da Certidão de Regularidade Profissional – CRP, do contador responsável pelo Balanço 

Patrimonial e Índices Contábeis, expedida pelo CFC, dentro do prazo de validade (Resolução CFC nº 1.402/2012). 

 
8.4.4.3) Os Balanços das Sociedades Anônimas deverão ser apresentados com a Ata de aprovação pela 
Assembleia Geral Ordinária (AGO). Caso a AGO ainda não tenha sido realizada, devem ser apresentadas as 
demonstrações contábeis do exercício imediatamente anterior. 
 
8.4.4.4) No caso de empresa constituída no exercício social vigente, admite-se a apresentação de balanço 
patrimonial e demonstrações contábeis referentes ao período de existência da sociedade. 
 
8.4.4.5) É admissível o balanço intermediário, se decorrer de lei ou contrato/estatuto social. 
 
8.4.4.6) A comprovação da boa situação financeira da licitante também deverá ser demonstrada pela obtenção 
de índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC) maiores ou iguais a 01 (um), 
resultantes da aplicação das fórmulas abaixo, em papel timbrado da licitante, por qualquer processo de 
impressão, devidamente assinado por Contador, sendo que as fórmulas deverão estar devidamente aplicadas 
em memorial de cálculos juntado ao balanço. 
 
Apuração dos índices:  
c.2.1.)Liquidez Geral (LG): 
LG = AC + ARLP = Ativo Circulante + Ativo Realizável a Longo Prazo≥ 1,00 
         PC + PELP = Passivo Circulante + Passivo Exigível a Longo Prazo 
 
c.2.2.)Liquidez Corrente (LC): 
LC = AC = Ativo Circulante≥1,00 
         PC = Passivo Circulante 
 
c.2.3.)Solvência Geral (SG): 
SG = AT = Ativo Total≥1,00 
         PE Passivo Exigível 
 
Os fatores constantes das fórmulas abaixo serão extraídos do balanço patrimonial exigido no item deste Edital, 
onde: 
AT= Ativo Circulante+Ativo Realizável a Longo Prazo + Ativo Permanente 
PE = Passivo Circulante + Passivo Exigível a Longo Prazo 
 
8.4.4.7) Certidão Negativa de Falência ou Recuperação Judicial, ou Liquidação Judicial, ou de Execução 
Patrimonial, conforme o caso, expedida pelo distribuidor da sede do licitante, ou de seu domicílio, dentro do 
prazo de validade previsto na própria certidão, ou, na omissão desta, expedida a menos de 90 (noventa) dias 
antes da data da abertura dos envelopes de documentação.  
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a) No caso de certidão positiva de recuperação judicial ou extrajudicial, o licitante deverá apresentar a 
comprovação de que o respectivo plano de recuperação foi acolhido judicialmente, na forma do art. 58, da Lei 
n.º 11.101, de 09 de fevereiro de 2005, sob pena de inabilitação, devendo, ainda, comprovar todos os demais 
requisitos de habilitação. 
 
8.4.5. Documentação relativa à qualificação técnica 
 
a) Apresentação de atestado(s) de capacidade técnica, fornecidos por pessoa(s) jurídica(s) de direito público ou 

privado, comprovando aptidão para desempenho de atividade pertinente e compatível em características e 

quantidades com o objeto desta licitação. O(s) atestado(s) deve(em) informar, necessariamente, nome, data, 

telefone, endereço completo, em papel timbrado e devidamente identificado o signatário, responsável pelas 

informações atestadas, com nome completo e cargo . 

 

a.1) Não serão aceitos atestados emitidos pela licitante em seu próprio nome, nem algum outro que não tenha 

sido originado de contratação. 

a.2) O (s) atestado(s) de Capacidade Técnica expedido por pessoa jurídica de direito privado deverá constar 

firma reconhecida em cartório e apresentar Notas Fiscais Referente aos atestados apresentados. 

 

b) Declaração formal de que a licitante possui em seu quadro funcional permanente, profissionais com 

formação e experiência aptos para exercer os serviços ora contratados, e, em especial, a indicação de 

responsável técnico pela execução dos serviços, com formação superior na área de Tecnologia da Informação 

(T.I), engenharia elétrica, eletrônica, eletrotécnica ou de telecomunicações. 

 

b.1) A comprovação da vinculação do profissional à empresa, de que trata o item acima, será feita na data 

prevista para entrega da proposta, compreendendo como tal, o sócio que comprove seu vínculo por intermédio 

de contrato social/estatuto social; o administrador ou o diretor; o empregado devidamente registrado em 

Carteira de Trabalho e Previdência Social ou ficha de registro de emprego e o prestador de serviços com 

contrato escrito firmado com o licitante, ou ainda outro documento comprobatório, na forma da lei. 

 

b.2)No decorrer da execução do objeto, o profissional de que trata este subitem poderá ser substituído, nos 

termos do artigo 30, §10, da Lei n° 8.666, de 1993, por profissional de experiência equivalente ou superior, 

desde que a substituição seja aprovada pela Administração. 

 

c) As licitantes, quando solicitadas, deverão disponibilizar todas as informações necessárias à comprovação da 

legitimidade dos atestados solicitados, apresentando, dentre outros documentos, cópia do contrato que deu 

suporte à contratação, endereço atual da contratante e local em que foram executados os serviços, compativel 

com objeto desta licitação. 

 

d) Declaração de que possui aparelhamento e pessoal técnico disponível para a execução do objeto, com a 
relação da equipe técnica que se responsabilizará pelo serviço, acompanhada de sua qualificação, integrada 
obrigatoriamente pelo profissional indicado como responsavle técnico conforme letra “b”. 
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e) Declaração de que tomou conhecimento de todas as condições locais para o cumprimento das obrigações 
objeto da licitação. 
 
§ 1º Não serão aceitos documentos com prazo de validade vencido, em nenhuma fase deste processo licitatório, 
com exceção das hipóteses da LC 123/2006. Será considerada como válida pelo prazo de 30 (trinta) dias, 
contados da data da respectiva emissão, a certidão que não apresentar prazo de validade, exceto se houver 
previsão de prazo diverso estabelecido em lei ou pelo órgão emissor do documento, devendo o LICITANTE 
apresentar juntamente com a certidão cópia da referida legislação. 
 

§ 2º Toda a documentação de Habilitação de órgãos públicos, cuja validade expire-se no período de greve dos 

referidos órgãos, terá sua validade admitida conforme instrução do próprio órgão emitente, ou, na sua omissão 

deverão ter sua condição de regularidade comprovada no ato de eventual contratação, devendo, ainda, o 

LICITANTE, apresentar declaração de que na data da abertura da licitação encontra-se em situação regular 

perante o órgão pública a que se refere a certidão vencida. 

 

§3º Toda documentação apresentada deverá ser correspondente a um único CNPJ, salvo no caso de tributos e 

contribuições das filiais quando, a empresa estiver autorizada a centralizá-los em sua matriz ou sede. Os 

documentos comprovando tal centralização deverão ser fornecidos pelo(s) órgão(s) competente(s), constando 

da documentação apresentada. 

 
8.1. Não serão aceitos protocolos de entrega ou solicitações de documento em substituição aos documentos 

requeridos no presente Edital e seus anexos. 

 
8.2. A documentação exigida na fase de habilitação, para atender ao disposto neste Edital quanto a habilitação 

jurídica, econômico-financeira e fiscal, poderá ser substituída pelo Sistema de Cadastro Unificado de 

Fornecedores – SICAF/SIASG nos termos do Estatuto Licitatório, salvo os documentos exigidos no subitem 8.4.3, 

(INSS), (FGTS),(CNDT), subitem 8.4.4 (Certidão Negativa de Falência ou Recuperação Judicial), e índices 

Contábeis (LG, LC, SG) quando não expressamente descritos no SICAF (8.4.4.6) e 8.4.5 (qualificação técnica), e 

respectivos subitens. 

 

8.3. A empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no país, deverá apresentar o decreto de 

autorização ou o ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando 

a atividade assim o exigir. 

 
8.4. Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, deixar de apresentar quaisquer dos 

documentos exigidos para a habilitação, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste Edital, 

ressalvado o disposto quanto à comprovação da regularidade fiscal das microempresas e empresas de pequeno 

porte. 

 
8.4.1. No caso de inabilitação, a pregoeira retomará o procedimento a partir da fase de julgamento da 

proposta, examinando a proposta subseqüente e, assim sucessivamente, na ordem de classificação. 

 
8.5. Não serão aceitos documentos com indicação de CNPJ diferentes, salvo aqueles legalmente permitidos. 
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9. IMPUGNAÇÃO/ESCLARECIMENTOS/RECURSO 

 
8.6. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, a pregoeira suspenderá a 

sessão, informando a nova data e horário para a continuidade da mesma. 

 
8.7. No julgamento da habilitação, a pregoeira poderá sanar erros ou falhas que não alterem a substância dos 

documentos e sua validade jurídica, mediante despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, 

atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de habilitação. 

 
8.8. Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas no Edital, o licitante será declarado 

vencedor. 

 

 

9.1. Independente de declaração expressa, a não impugnação dos termos deste edital por qualquer cidadão até 

o 2º (segundo) dia útil que anteceder a data fixada para a abertura da sessão do Pregão, implicará a plena 

aceitação de todas as condições estipuladas neste edital. 

 
9.2. A impugnação feita tempestivamente não impedirá o licitante de participar deste processo licitatório até o 

trânsito em julgado da decisão a ela pertinente, caso a decisão sobre a petição não seja prolatada antes da data 

marcada para a abertura da sessão. 

 
9.3. Acolhida a petição contra o ato convocatório, o Edital será alterado e, caso afete a formulação das 

propostas, será designada nova data para a realização do certame, após a reabertura do prazo inicialmente 

estabelecido. 

 

9.4. Os pedidos de esclarecimentos referentes ao processo licitatório deverão ser enviados a pregoeira/PMA, 

até 02 (dois) dias úteis anteriores à data fixada para abertura da sessão pública através de expediente 

protocolado, dirigido a pregoeira, no Prédio-sede da PREFEITURA MUNICIPAL DE ANANINDEUA–PMA, situado à 

Av. Magalhães Barata, 1515 (Rodovia BR 316, km 08), CEP: 67.020-010, Centro, município de Ananindeua/Pará, 

no horário de 08 às 14 horas, de 2ª a 6ª feiras. 

 
9.5. Não serão reconhecidas impugnações/esclarecimentos sem assinatura do responsável e/ou, quando pessoa 

física, desacompanhada de cópia de documento de identificação e/ou, quando pessoa jurídica, 

desacompanhada do devido instrumento de outorga dos poderes para tal e também aqueles encaminhados por 

meio de fax, quando o respectivo original não chegar dentro do prazo legal e as impugnações e esclarecimentos 

vencidos os respectivos prazos legais. 

 
9.6. Declarado o vencedor, e depois de decorrida a fase de regularização fiscal, caso o licitante vencedor seja 

microempresa ou empresa de pequeno porte ou cooperativa enquadrada no artigo 34 da Lei nº 11.488, de 

2007, qualquer licitante poderá, ao final da sessão pública, de forma imediata e motivada, manifestar sua 

intenção de recorrer, quando lhe será concedido o prazo de três dias para apresentar as razões do recurso, 

ficando os demais licitantes, desde logo, intimados para, querendo, apresentarem contra razões em igual prazo, 

que começará a contar do término do prazo da recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos elementos 
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10. ENTREGA / RECEBIMENTO / EXECUÇÃO DO OBJETO DESTE PREGÃO 

11. PAGAMENTO 

12. CONTRATO 

indispensáveis à defesa dos seus interesses. 

 
9.7. A falta de manifestação imediata e motivada do Licitante importará na decadência do direito de recurso. 

 
9.8. O acolhimento de recurso, pelo Pregoeiro, ou pela autoridade competente, conforme o caso, importará 

invalidação apenas dos atos insuscetíveis de aproveitamento. 

 
9.9. Não serão conhecidos os recursos cujas razões forem apresentadas fora dos prazos legais. 

 
9.10. Em não havendo recursos a pregoeira fará imediatamente a adjudicação do objeto da licitação ao 

proponente declarado vencedor. 

 

 

10.1. O objeto desta licitação será executado de acordo com as exigências estipuladas no Edital e seus 

Anexos, em conformidade com as condições e vigências Contratuais, a critério da SECRETARIA MUNICIPAL DE 

EDUCAÇÃO– SEMED. 

 
10.2. O objeto contratado deverá ser de boa procedência e, no que couber, segundo os padrões definidos 

pelos órgãos de controle de qualidade e padronização, considerando-se também as disposições na Lei nº 

8.078/90 (Código de Defesa do Consumidor) que serão aplicadas subsidiariamente. 

10.3. O recebimento definitivo não exclui a responsabilidade da(s) proponente(s) adjudicatária(s), nos 

termos das prescrições legais. 

 

 

11.1. O pagamento será efetuado até 30 (trinta) dias, contados a partir da entrega da nota fiscal/fatura, recibo 

definitivo devidamente atestado, pelo setor competente da SEMED, conforme os termos estabelecidos no 

Termo de Referência e contrato. 

 
11.3. Para fazer jus ao pagamento, a empresa deverá apresentar, juntamente com o documento de 

cobrança, prova de regularidade perante o Instituto Nacional do Seguro Social - INSS e o FGTS – CRF, além de 

outros tributos competentes, se for o caso; 

 
11.4. Se o término do prazo para pagamento ocorrer em dia sem expediente no órgão licitante, o 

pagamento deverá ser efetuado no primeiro dia útil subseqüente. 

 
11.5. Não haverá, sob hipótese alguma, pagamento antecipado. 

 

 

12.1. O objeto deste PREGÃO será contratado com a proponente adjudicatária e formalizado por meio de 



Página 21  

 

 

 

 

       

 

 ESTADO DO PARÁ 

        MUNICÍPIO DE ANANINDEUA 

              PREFEITURA MUNICIPAL 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

 

13. FONTE DE RECURSOS 

14. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

CONTRATO, com prazo de vigência de 12 (doze) meses, contados da data de sua assinatura, podendo ser 

prorrogado conforme previsto no art. 57, §1º da Lei 8.666/93. 

 
12.2. Para a devida formalização contratual, verificar-se-á, por meio da Internet, a regularidade com a 

Seguridade Social (INSS), Fundo de Garantia de Tempo de Serviço (FGTS) e Certidão Negativa de Débitos 

Trabalhistas (CNDT), em obediência ao que determina a Constituição Federal de 1988. 

 
12.3. Não sendo possível a consulta via Internet, e as certidões apresentadas para habilitação ou aquelas 

integrantes do cadastro estiverem vencidas, a(s) proponente(s) adjudicatária(s) será(ão) devidamente 

notificada(s) para, até a data da emissão do empenho, comprovar(em) a(s) exigência(s) referida(s). 

 
12.4. A empresa vencedora terá um prazo, conforme exigência contratual, após a devida convocação, para 

assinar o contrato e a respectiva Ordem de Serviço. 

 
12.4.1. A(s) convocação(ões) referida(s) pode(m) ser formalizada(s) por qualquer meio de comunicação que 

comprove a data do correspondente recebimento, nos termos do item anterior. 

 

12.4.2. O prazo de convocação poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, quando solicitado durante 

seu transcurso, desde que ocorra motivo justificado, aceito pela CONTRATANTE. Não havendo decisão, a 

retirada do Instrumento deverá ser formalizada até o 4º (quarto) dia, contado da data da convocação. 

 

12.5. A recusa injustificada de aceitar / retirar o Contrato e/ou nota de empenho, observado o prazo 

estabelecido, bem como deixar de apresentar situação regular na forma exigida neste Edital, caracteriza o 

descumprimento total da obrigação assumida por parte da(s) proponente(s) adjudicatária(s), sujeitando- a(s) às 

sanções previstas em Lei, no Contrato e neste Edital. 

 
12.6. Os preços ajustados no Contrato ou instrumento equivalente serão alterados quando ocorrer 

acréscimo ou supressão do objeto desta licitação, por conveniência da SEMED, respeitando-se as previsões 

legais. 

 

 

13.1. As despesas decorrentes da contratação, objeto desta Licitação, correrão à conta dos recursos 
consignados no Orçamento, sendo definida a quando da contratação pelo órgão, uma vez que por se tratar de 
Registro de Preços, as quantidades são estimativas e a existência de preços registrados não obriga a SECRETARIA 
MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO - SEMED a firmar as contratações que deles poderão advir. 
 

 

14.1. Caso a licitante adjudicada não mantenha sua proposta, apresentá-la sem seriedade, falhar ou fraudar 

no fornecimento do objeto licitado, comportar-se de modo inidôneo, fizer declaração falsa ou cometer fraude 

fiscal, será sancionada com o impedimento de contratar com a Administração, sem prejuízo das multas 

previstas no Contrato e das demais sanções previstas na legislação, estando sujeita às seguintes cominações: 
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15. DISPOSIÇÕES FINAIS 

 
a) Advertência; 
 
b) Multa na forma prevista no Contrato; 

 
c) Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento em contratar com PMA (Prefeitura 

Municipal de Ananindeua), pelo prazo de até 05 (cinco) anos; 

 
d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com Município de Ananindeua, na prova prevista no 

incido IV, do artigo 87 da Lei Federal nº 8.666/93, enquanto perdurarem os motivos. 

 
14.2. As sanções são independentes entre si, podendo ser aplicada isolada ou cumulativamente. Podendo ser 

descontadas do pagamento devido ou cobradas administrativamente ou judicialmente. 

 

14.3. O prazo para pagamento das multas será de 05 (cinco) dias úteis, a contar da data da intimação da 

empresa contratada, a critério da administração e em sendo possível, o valor devido será descontado da 

importância que a mesma tenha a receber da SEMED, não havendo pagamento pela empresa, o valor será 

inscrito como dívida ativa, sujeitando-se ao processo executivo. 

 
14.4. A aplicação de multa pela Contratante não impede a rescisão unilateral do contrato e nem a aplicação 

de outras sanções previstas na legislação vigente, por parte da Contratante, garantindo-se a Contratada o 

direito de defesa após regular processo administrativo instaurado na administração Contratante. 

 
14.5. A Contratante aplicará as penalidades previstas na Lei nº. 8.666/93, sem prejuízo das 

responsabilidades penal e civil. 

 
14.6. As multas são autônomas e a aplicação de uma não exclui a outra. 
 
14.7. As penalidades aplicadas só poderão ser relevadas nas hipóteses de caso fortuito ou força maior, 

devidamente justificada e comprovada, a juízo da Administração. 

 
14.8. Sem prejuízo das penalidades previstas nas alíneas anteriores, a pregoeira poderá desqualificar o 

licitante ou desclassificar a proposta de preço, bem assim a SEMED rescindir o Contrato/instrumento 

equivalente, sem que isto gere direitos indenizatórios ou de reembolso, caso tome conhecimento de fato ou 

circunstância que desabone a idoneidade comercial ou afete a capacidade financeira, técnica, jurídica ou de 

produção do licitante; 

 

 

15.1. Lavrar-se-ão atas das reuniões públicas do pregão que, depois de lidas e aprovadas, serão assinadas 

pelos seus membros e pelos representantes dos licitantes presentes; 

 
15.1.1. Os demais atos licitatórios serão registrados no processo da licitação. 
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15.2. O licitante deverá examinar detidamente as disposições contidas neste Edital e seus anexos, pois a 

simples apresentação da proposta comercial e da documentação de habilitação submete o licitante à aceitação 

incondicional de seus termos, independente de transcrição, bem como representa o conhecimento do objeto 

em licitação, não sendo aceita alegação de desconhecimento de qualquer pormenor, e/ou exigência contida no 

intrumento convocatório e seus anexos; 

 

15.3. O licitante é responsável pela fidelidade e legitimidade das informações prestadas e dos documentos 

apresentados em qualquer fase da licitação. A falsidade de qualquer documento apresentado ou a inverdade 

das informações nele contidas implicará na imediata desclassificação do licitante que o tiver apresentado, ou, 

caso tenha sido o vencedor, na rescisão do contrato ou Autorização de Fornecimento/ Ordem de Serviço, sem 

prejuízo das demais sanções cabíveis.  

 
15.4. Os licitantes intimados para prestar quaisquer esclarecimentos adicionais deverão fazê-lo no prazo 

determinado pelo Pregoeiro, sob pena de desclassificação. 

 
15.5. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará no afastamento do licitante, 

desde que seja possível a aferição de sua qualificação e a exata compreensão de sua proposta, durante a 

realização da sessão pública do PREGÃO. 

 

15.6. As normas que disciplinam este PREGÃO serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa 

entre os interessados, sem comprometimento da segurança do futuro Contrato/instrumento equivalente; 

 

15.7. As decisões referentes a este processo licitatório poderão ser comunicadas aos licitantes por qualquer 

meio de comunicação, inclusive eletrônico, que possibilite o recebimento ou, ainda, mediante publicação no 

Diário Oficial do Município. 

 
15.8. A SEMED reserva a si, o direito de revogar o direito de revogar a presente licitação por razões de 

interesse público ou anulá-la, no todo  ou em parte por vício irreparável ou ilegalidade, bem como prorrogar o 

prazo para recebimento e/ou abertura da documentação de habilitação ou da proposta comercial, desqualificar 

qualquer licitante ou desclassificar qualquer proposta, caso tome conhecimento de fato que afete a capacidade 

financeira, técnica ou comercial do licitante, sem que isto gere direito à indenização ou ressarcimento de 

qualquer natureza; 

 
15.9. A pregoeira, no interesse da Administração, poderá relevar omissões puramente formais observadas 

na documentação e proposta, desde que não contrariem a legislação vigente e não comprometam a lisura da 

licitação, sendo possível, em qualquer fase da licitação, a promoção de diligência destinada a esclarecer ou a 

complementar a instrução do processo; 

 
15.10. Na hipótese de não conclusão do processo licitatório dentro do prazo de validade da proposta deverá o 

licitante, independente de comunicação formal da SEMED, revalidar, por igual período, sua proposta comercial, 

sob pena de ser declarada desistente do feito licitatório; 
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15.11. O Pregoeiro poderá desclassificar licitantes até a assinatura do Contrato, por despacho fundamentado, 

sem direito a indenização ou ressarcimento, e, sem prejuízo de outras sanções cabíveis, se tiver conhecimento 

de fato ou circunstância, anterior ou posterior ao julgamento da Licitação, que desabone sua idoneidade ou 

capacidade financeira, técnica ou administrativa.  

 
15.12. As informações e esclarecimentos relativos a presente Licitação serão fornecidos pelo Pregoeiro e 

Equipe de Apoio. 

 
15.13. Para dirimir quaisquer dúvidas ou questões relacionadas com este Edital ou o Contrato/instrumento 

equivalente vinculado a esta licitação, a empresa licitante deve se subordinar ao Foro de Ananindeua do Estado 

do Pará, excluindo qualquer outro, por mais especial que seja. 

 
Ananindeua(PA), 19 de novembro de 2019 

 

 

BIANCA AMARAL PIEDADE PAMPLONA RIBEIRO 

PREGOEIRA/PMA 
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ANEXO I – CARTA DE CREDENCIAMENTO 

 
(PAPEL TIMBRADO DO LICITANTE) 
 
PREGÃO PRESENCIAL SRP Nº    

 

OBJETO:   
 
 

Designação de Representante 

 
Através   da   presente   credenciamos   o(a)   Sr.(a)...............................................................,   portador(a)  da 

Carteira de Identidade n.º .................................., e CIC...................................., a participar da Licitação instaurada   

pela   Prefeitura   Municipal   de   Ananindeua,   através   da   Secretaria................................,  na 

modalidade de Pregão Presencial SRP nº .........................., na qualidade de REPRESENTANTE LEGAL, outorgando-

lhe poderes para pronunciar-se em nome da empresa 

.....................................................................................,   bem   como   formular   propostas,   ofertar   lances, 

recorrer, renunciar ao direito de interpor recurso e praticar todos os demais atos inerentes ao certame. 
 

 
 
............................, ...... de ..................................... de 2019. 
 
 
 

CARIMBO DA EMPRESA E ASSINATURA DO REPRESENTANTE LEGAL 

IDENTIFICAÇÃO DO CARGO/FUNÇÃO DO FIRMATÁRIO 
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ANEXO II - DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DE REQUISITOS DE HABILITAÇÃO 

 
(PAPEL TIMBRADO DO LICITANTE) 
 

 
Obs: Esta Declaração deve ser apresentada no momento do Credenciamento 
 
 

Ref.: Pregão Presencial SRP nº.......................................................... 
 

 
........................................................................................................................., inscrita no CNPJ 

nº...............................................................................................................,  representada  pelo(a) 

Sr(a).................................................................., portador(a) da Carteira de Identidade 

nº.................................. e do CPF nº. ..................................., DECLARA, para fins do disposto no inciso VII do  art. 

4º da Lei nº 10.520, de 17 de julho de 2002, que: 
 
Obs.: deverá ser assinalado UM dos campos abaixo conforme se enquadre. 

 

( ) cumpre plenamente os requisitos de habilitação referentes à licitação em epígrafe. 

 
( ) na condição de microempresa/empresa de pequeno porte cumpre plenamente os requisitos de habilitação 

referentes à licitação em epígrafe. 

 
( ) na condição de microempresa/empresa de pequeno porte, encontra-se em situação regular de habilitação 

referente à licitação em epígrafe, ressalvada a existência de restrição na comprovação da regularidade fiscal, 

comprometendo-se a promover a sua regularização caso se sagre vencedora do certame, nos termos do item 

7.2. alínea “p.1.1“ do edital. 

 

 
......................, em ........... de ............................................de 2019. 
 
 
 
 
 
 

Nome 
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ANEXO III – DECLARAÇÃO PARA MICROEMPRESA E EMPRESA DE PEQUENO PORTE 
 
(PAPEL TIMBRADO DO LICITANTE) 
 

 
Obs: Esta Declaração deve ser apresentada no momento do Credenciamento 
 
 

Ref.: Pregão Presencial SRP nº................................................ 
 

 
..........................................................,  inscrita  no  CNPJ  nº.................................,  por  intermédio  de  seu 

representante  legal  o(a)  Sr.(a)........................................................,  portador(a)  da  Carteira  de Identidade 

nº.................................. e do CPF nº..................................., DECLARA, para fins legais, ser 

microempresa/empresa de pequeno porte nos termos do artigo 3º da Lei Complementar nº 123/2006, não 

estando incurso nas exclusões do § 4º do citado artigo. 

 
 
 
......................, em ........... de ........................................... de 2019. 
 
 
 
 
 
 

Representante Legal 
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ANEXO IV – CARTA DE APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA COMERCIAL 
 
(PAPEL TIMBRADO DO LICITANTE) 
À SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO - SEMED  

Ref.: PREGÃO PRESENCIAL N.º SRP. 

 
Prezados Senhores, 
Confirmamos, por meio desta, o  credenciamento junto  à  SEMED, do (a) Sr. (a) ................................................. , 

Carteira de Identidade n.º ......................., Órgão Expedidor ...................... , ao qual outorgamos os mais  amplos 

poderes inclusive para interpor recursos, quando cabíveis, dar lances, transigir, desistir, assinar atas, 

documentos, enfim, praticar todos os demais atos no presente processo licitatório. 

 
Apresentamos a V. Sª. nossa proposta para fornecimento do objeto desta licitação, pelo valor global do Lote de 

R$ (  ...................... valor por extenso  ). 

Informamos que o prazo de validade de nossa proposta é de 60 (sessenta) dias de conformidade com o Edital. 

Comprometemo-nos a executar o objeto licitado constante do Edital, observando suas especificações e 

características, conforme Termo de Referência (Anexo VI). 

 
Declaramos que em nossos preços unitários estão incluídos todos os custos diretos e indiretos para o perfeito 

fornecimento do objeto da presente licitação, inclusive das despesas com materiais e/ou equipamentos, mão-

de-obra especializada ou não, seguros em geral, equipamentos auxiliares, ferramentas, encargos da Legislação 

Social Trabalhista, Previdenciária, da Infortunística do trabalho e responsabilidade civil por qualquer dano 

causado a terceiros ou dispêndios resultantes de impostos, taxas, regulamentos e posturas municipais, 

estaduais e federais, e tudo o que for necessário para o fornecimento total e completa do objeto licitado, bem 

como nosso lucro, conforme condições e especificações constantes do Edital e seus anexos, sem que nos caiba, 

em qualquer caso, direito regressivo em relação a SEMED. 

Caso nos seja adjudicado o objeto da presente licitação, nos comprometemos a assinar o Contrato no prazo 

determinado  pela  contratante,  em  local  por ela  definido,  indicando  para esse  fim o  Sr.     , Carteira  de 

Identidade  n.º  expedida   em       /    /  ,  Órgão  Expedidor  ,   e  CPF  n.º  ,  como 

representante legal desta Empresa. 
Finalizando, declaramos que temos pleno conhecimento de todos os aspectos relativos à licitação em causa e 

nossa plena concordância com as condições estabelecidas no Edital da licitação e seus anexos. 

 
Local e data 
 
 
 

FIRMA LICITANTE /CNPJ 
 

 

ASSINATURA DO REPRESENTANTE LEGAL 
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ANEXO V – CARTA DE APRESENTAÇÃO DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 
 
(PAPEL TIMBRADO DO LICITANTE) 

Local e data 
 
À SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO - SEMED 
 
Ref.: PREGÃO PRESENCIAL SRP N.º    
 

Prezados Senhores, 
 
Em cumprimento aos ditames editalícios, utilizamo-nos da presente para submeter à apreciação de V. S.ª os 

seguintes pontos: 

 
1 - Documentos abaixo discriminados, exigidos para habilitação na licitação referenciada; 

(DESCREVER RESUMIDAMENTE OS DOCUMENTOS) 
 
Declarações: 

 
a) Declaração de superveniência de fato impeditivo da habilitação, nos termos do art. 32, § 2º da Lei nº 

8.666/93, sendo o caso; 

 
b) Declaração de não possuir no quadro de pessoal empregados menores de 18 (dezoito) anos, em trabalho 

noturno, perigoso ou insalubre e de menores de 14 (quatorze) anos em qualquer trabalho, salvo na condição de 

aprendiz, nos termos do inciso XXXIII do art. 7º da Constituição Federal (Lei n°. 9.854/99); 

 
Atenciosamente, 
 

 
.................................................................................................. FIRMA LICITANTE/CNPJ 

 

 
.................................................................................................. ASSINATURA DO REPRESENTANTE LEGAL 
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TERMO DE REFERÊNCIA 

ANEXO VI – TERMO DE REFERÊNCIA (TERMO DE REFERÊNCIA) 

 

 

1. INTRODUÇÃO: 
 
O Departamento de Tecnologia – DETEC desta secretaria vem através desse, solicitar  contratação do serviço de 

impressões mono e coloridas para atender as demandas existentes nas Escolas da Rede Municipal de Ensino de 

Ananindeua e na Secretaria Municipal de Educação. 

 
2- OBJETO: 

 

3- O objeto da presente licitação é Contratação de empresa especializada na prestação de serviços 

continuados de Locação de impressoras e multifuncionais para atender as demandas da estrutura da 

Secretaria Municipal de Educação de Ananindeua – SEMED, compreendendo a prestação de serviço de 

manutenção preventiva e corretiva, fornecimento de peças e suprimentos necessários (exceto papel) 

 

4- JUSTIFICATIVA 

 
O serviço de impressões mono e coloridas se justifica pela necessidade da atualização das mesma, sendo que a 

aquisição se torna inviável, bem como o mecanismo de custeio para impressões se torna despendioso. 

 

5- ESPECIFICAÇÃO, QUANTIDADE E VALOR DE REFERÊNCIA 

 

Item Descrição 
Qtd. 
máxima 

Valor Unitário 
Mensal (R$) 

Valor Total 
Mensal (R$) 

LOTE 01 

1 

Impressora 
Monocromática 

Franquia mínima 4000 
páginas 

22 0,20 R$ 17.600,00 

2 

Impressora 
Multifuncional 
Monocromática 

Franquia mínima 8000 
páginas 

36 0,20 R$ 57.600,00 

3 

Impressora 
Multifuncional Color 
Franquia mínima 1500 
páginas 

10 0,61 R$ 9.150,00 

Total Mensal R$ 84.350,00 
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Total da Geral 
R$ 
1.012.200,00 

LOCAIS DO SERVIÇO DE LOCAÇÃO DE EQUIPAMENTOS 

LOCAL QUANT 
EQUIP 

EQUIPAMENTO FRANQUIA 
MÍNIMA 
UNITARIA  

SEDE ADMINISTRATIVA – SEMED 
10 

Impressora 
Monocromática 

4000 

SEDE ADMINISTRATIVA – SEMED 
05 

Impressora 
Multifuncional 
Monocromática 

8000 

SEDE ADMINISTRATIVA – SEMED 
05 

Impressora 
Multifuncional 
Color 

1500 

EMEF DOM ICIANO DE FARIAS  
01 

Impressora 
Multifuncional 
Monocromática 

8000 

EMEF HELIOLÂNDIA 
01 

Impressora 
Monocromática 

4000 

EMEF BELO SABER 
01 

Impressora 
Monocromática 

4000 

EMEFJOÃO NUNES DE SOUZA 
01 

Impressora 
Monocromática 

4000 

EMEF NILCE ALVES BRANCO 
01 

Impressora 
Monocromática 

4000 

EMEF PROF. LÚCIA WANDERLEY 
01 

Impressora 
Monocromática 

4000 

EMEF SANTA TEREZINHA 
01 

Impressora 
Monocromática 

4000 

EMEF WALDEMAR MENDES 
01 

Impressora 
Monocromática 

4000 

UEI ELCIONE BARBALHO 
01 

Impressora 
Monocromática 

4000 

EMEF LAÉRCIO WILSON BARBALHO 
01 

Impressora 
Multifuncional 
Color 

1500 

EMEF LAÉRCIO WILSON BARBALHO 
01 

Impressora 
Multifuncional 
Monocromática 

8000 

EMEF LAÉRCIO WILSON BARBALHO  
01 

Impressora 
Monocromática 

4000 

EMEF CLOVIS DE SOUZA BEGOT 
01 

Impressora 
Multifuncional 
Monocromática 

8000 
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EMEF HILDEGARDA CALDAS DE MIRANDA 
02 

Impressora 
Multifuncional 
Monocromática 

8000 

EMEF MACHADO DE ASSIS 
01 

Impressora 
Multifuncional 
Monocromática 

8000 

EMEF PROF. MARIA DO CARMO 
MONTEIRO 02 

Impressora 
Multifuncional 
Monocromática 

8000 

EMEF NOSSA SENHORA AUXILIADORA 
02 

Impressora 
Multifuncional 
Monocromática 

8000 

EMEF NUCLEO DE ESTUDOS OLIVEIRA 
02 

Impressora 
Multifuncional 
Monocromática 

8000 

EMEF SÃO PAULO 
02 

Impressora 
Multifuncional 
Monocromática 

8000 

EMEF SENADOR ALVARO ADOLFO 
01 

Impressora 
Multifuncional 
Monocromática 

8000 

EMEF SENADOR ALVARO ADOLFO 
01 

Impressora 
Multifuncional 
Color 

1500 

EMEF PE. PIETRO GEROSA 
02 

Impressora 
Multifuncional 
Monocromática 

8000 

EMEF DAMAS SALESIANAS 
02 

Impressora 
Multifuncional 
Monocromática 

8000 

EMEF JOSE MARIA MORAIS E SILVA 
02 

Impressora 
Multifuncional 
Monocromática 

8000 

 
01 

Impressora 
Multifuncional 
Color 

1500 

EMEF MARIA EMILIA ANTUNES 
02 

Impressora 
Multifuncional 
Monocromática 

8000 

EMEF PROF RAIMUNDA PINTO 
02 

Impressora 
Multifuncional 
Monocromática 

8000 

UEI  CASA ESPIRITUAL 
01 

Impressora 
Monocromática 

4000 

EMEIF GERALDO MANSO PALMEIRA  01 Impressora 8000 



Página 33  

 

 

 

 

       

 

 ESTADO DO PARÁ 

        MUNICÍPIO DE ANANINDEUA 

              PREFEITURA MUNICIPAL 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

 

Multifuncional 
Monocromática 

EMEIF GERALDO MANSO PALMEIRA 
01 

Impressora 
Multifuncional 
Color 

1500 

CREI PROF ANA LUCIA DA SILVA ALMEIDA 
02 

Impressora 
Multifuncional 
Monocromática 

8000 

CREI GUNNAR VINGREN 
01 

Impressora 
Monocromática 

4000 

CM REI UIRAPURU 
01 

Impressora 
Multifuncional 
Monocromática 

8000 

CM REI UIRAPURU 
01 

Impressora 
Multifuncional 
Color 

1500 

CM REI IRMÃ DULCE 
01 

Impressora 
Multifuncional 
Monocromática 

8000 

EMEF DOM ICIANE DE FARIAS 
01 

Impressora 
Monocromática 

4000 

EMEF MANOEL GREGORIO (ABACATAL) 
01 

Impressora 
Multifuncional 
Monocromática 

8000 

QUANTIDADE IMPRESSORAS MONOCROMATICA  22 

QUANTIDADE DE IMP. MULTIFUNCIONAL 
MONOCROMATICA 

36 

QUANTIDADE DE MULTIFUNCIONAL COLORIDA 10 

TOTAL DE EQUIPAMENTOS 68 

 

6- RECEBIMENTO E ENTREGA DO OBJETO: 

 
6.1 - O objeto desta licitação deverá ser entregue nas quantidades, qualidades e padrões cotados, conforme 

demanda, e os equipamentos para execução da referida prestação deverá ser apresentada à esta secretaria no 

prazo de até 05 (Cinco) dias, contados a partir da solicitação da Diretoria Administrativa e Financeira, no 

Almoxarifado Central da SEMED, de 2ª a 6ª-feira, no horário de 08h às 14h, sito a Rua: Magalhães, nº 26 – 

Guanabara – Ananindeua. 

6.2  Apresentação de atestado(s) de capacidade técnica, fornecidos por pessoa(s) jurídica(s) de direito público 

ou privado, comprovando aptidão para desempenho de atividade pertinente e compatível em características e 

quantidades com o objeto desta licitação. O(s) atestado(s) deve(em) informar, necessariamente, nome, data, 

telefone, endereço completo, em papel timbrado e devidamente identificado o signatário, responsável pelas 

informações atestadas, com nome completo e cargo . 

6.3 A licitante deverá possuir sede/filial no Município de Ananindeua ou Região Metropilitana de Belém-Pa, 

devido a pecularidade do serviço quanto aos chamados de atendimento/soluções e/ou trocas de equipamentos. 
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6.4   Quanto a Visita Técnica, A Administração confere a prerrogativa de acompanhar a empresa licitante em 

todos os locais em que o (s) equipamento (s) será (ão) implantado (s), conforme discriminado em planilha pela 

SEMED, a título de conhecimento e parâmetro da quantidade de equipamento (s) e franquia mínima de 

impressão (página) necessária para atender a demanda da prestação de serviço naquele local, ora basilar para 

elaboração da proposta de preço. 

6.5 Caso a empresa opte por não fazer a vistoria/visita técnica, a mesma se responsabiliza por elaborar sua 

proposta para o referido atendimento/prestação de serviço, devendo apresentar uma declaração de que 

conhece as condições locais para execução do objeto; ou que tem pleno conhecimento das condições e 

peculiaridades inerentes à natureza do trabalho, assumindo total responsabilidade por este fato e que não 

utilizará deste para quaisquer questionamentos futuros que ensejem desavenças técnicas ou financeiras com a 

contratante. 

6.6 Para agendamento da visita técnica, deverá a licitante procurar o Departamento de Tecnologia da SEMED, 

localizado na BR 316, KM 03, Rua Magalhães nº 26, no Município de Ananindeua – Pa. Após realizada a vistoria 

técnica nos locais onde os serviços serão prestados, a SEMED, por meio do servidor responsável, expedirá o 

respectivo atestado de visita/vistoria técnica. 

7- REQUISITOS DO OBJETO 
                    Especificações técnicas 
 
• Impressora Monocromática. 
• Funções Imprimir:  Velocidade de impressão, A4: Até 38 ppm; Carta: Até 40 ppm Preto; 7 Saída da primeira 
página, preto:  Em até 6,3 segundos; 
• Resolução de impressão: Preto (Melhor): aprimorado até 4800 x 600 dpi; 
• Tecnologia de impressão: Laser Tecnologias de resolução de impressão: 600 dpi, número dos cartuchos de 
impressão: 1 (preto); 
• Idiomas padrão de impressora: PCL 6, PCL 5c, emulação postscript nível 3, PDF, URF, PWG Raster; 
• Funcionalidades de Software Inteligente de Impressora: Apple AirPrint™, certificação Mopria, Google Cloud 
Print 2.0, impressão com Wi-Fi Direct, ROAM habilitado para impressão fácil, ePrint, Tecnologia Auto-On/Auto-
Off, Armazenamento de trabalhos com impressão de PIN, impressão N-up, intercalação. 
• Gestão da Impressora: Assistente de impressora; Utilitários; Caixa de ferramentas de dispositivos; Software 
Web; JetAdvantage Security Manager; SNMP Proxy Agent; WS Pro Proxy Agent; Kit de recursos de administrador 
de impressora para Driver de impressão universal (Utilitário de configuração de driver – Utilitário de 
implantação de driver – Administrador de impressão gerenciada); 
• Conectividade padrão: 1 USB 2.0 de alta velocidade; 1 USB host na parte posterior; rede Gigabit Ethernet 
10/100/1000BASE-T; Rádio Wi-Fi 802.11b/g/n/2,4/5 GHZ; 
• Capacidades de Rede: Ethernet 10/100/1000, Base-TX Ethernet incorporada, Gigabit; Ethernet com 
autocrossover; Autenticação via 802.1X; 
• Capacidade sem fios: Banda dupla Wi-Fi integrada; Autenticação via WEP, WPA/WPA2, WPA Enterprise; 
Criptografia via AES ou TKIP; WPS; Wi-Fi Direct; Bluetooth Low-Energy; 
• Capacidade de impressão móvel: Apple AirPrint™; Google Cloud Print™; ePrint; Smart App; Aplicativos 
móveis; Certificação Mopria™; Recurso de ROAM para facilitar a impressão; Impressão via Wi-Fi® Direct; 
• Memória: Padrão: DRAM de 256 MB; Flash de 256 MB; Máximo: DRAM de 256 MB; Flash de 256 MB; 
• Velocidade do processador: 1200 MHz; 
• Ciclo de trabalho: Mensalmente, A4: Até 80.000 páginas; 
• Manuseamento de papel: Capacidades de entrada: Bandeja 1 multiuso para 100 folhas, bandeja 2 de 
entrada para 250 folhas; Até 350 folhas (Bandeja 1: até 100 folhas; Bandeja 2: até 250 folhas) Padrão etiquetas 
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ofício; Capacidades de saída: Bandeja de saída para 150 folhas; Até 150 folhas Padrão etiquetas ofício; Opções 
de frente e verso: Automático (padrão); Alimentador de envelopes: Não; Bandejas para Papel Standard: 2; Tipos 
de Suportes de Impressão comportados: Papel (comum, EcoFFICIENT, leve, pesado, sulfite, colorido, timbrado, 
pré-impresso, pré-perfurado, reciclado, áspero); envelopes; etiquetas; Peso suportado da mídia: Bandeja 1: 60 a 
175 g/m²; Bandeja 2, bandeja 3 opcional para 550 folhas: 60 a 120 g/m²; Tamanhos de mídia suportados: 
Bandeja 1, Bandeja 2: A4; A5; A6; B5 (JIS); B6 (JIS); 16K (195 x 270 mm, 184 x 260 mm, 197 x 273 mm); 10 x 15 
cm; Ofício (216 x 340 mm); cartões postais (JIS simples, JIS duplo); envelopes (DL, C5, B5); Bandeja 3 opcional: 
A4; A5; A6; B5 (JIS); B6 (JIS); 16K (195 x 270 mm, 184 x 260 mm, 197 x 273 mm); 10 x 15 cm; Ofício (216 x 340 
mm); cartões postais (JIS simples, JIS duplo); Duplexador automático: A4; B5; 16K (195 x 270 mm, 184 x 260 mm; 
197 x 273 mm); Ofício (216 x 340 mm); Tamanhos personalizados das mídias: Bandeja 1: 76 x 127 a 216 x 356 
mm; Bandeja 2, Bandeja 3 opcional: 100 x 148 a 216 x 356 mm; 
• Painel de controle: LCD de 2 linhas; Botão OK; Botão esquerdo; Botão direito; Botão Cancelar; Botão voltar; 
Botão de conexão sem fio; LED pronto; LED de erro; LED de conexão Wi-Fi; 
• Descrição do visor: Tela LCD retroiluminada de 2 linhas; 
• Fontes e tipos de caracteres: 84 tipos de letra TrueType escaláveis; 
• Sistemas operacionais compatíveis: SO Windows Client (32/64 bits)-, Win10, Win8.1, Win 8 Basic, Win8 Pro, 
Win8 Enterprise, Win8 Enterprise N, Win7 Starter Edition SP1, UPD Win7 Ultimate, SO móvel, iOS, Android, Mac, 
Apple® macOS Sierra v10.12, Apple® macOS High Sierra v10.13, Apple® macOS Mojave v10.14, Driver de 
impressora PCL6 separado; 
• Sistemas operacionais de rede compatíveis:  
• Windows Server 2008 R2 64 bits, Windows Server 2008 R2 64 bits (SP1), Windows Server 2012 64 bits, 
Windows Server 2012 R2 64 bits, Windows Server 2016 64 bits, cluster de failover 2008 R2, cluster de failover 
2012 R2, servidor Terminal 2008 R2, servidor Remote Desktop 2012 R2, Citrix Server 6.5, Citrix XenApp e 
XenDesktop 7.6, servidor Novell iPrint, Certificação Citrix Ready Kit – até Citrix Server 7.18; Linux, Unix, Drivers 
de impressora UPD PCL6/PS, com suporte para sistemas operacionais de rede compatíveis; 
• Energia/Alimentação: Tipo de fonte de alimentação: Fonte de alimentação interna (integrada);  
• Requisitos de Energia: Tensão de entrada de 110 volts: 110 a 127 VCA (+/- 10%), 50/60 Hz (+/- 2 Hz), Tensão 
de entrada de 220 volts: 220 a 240 VCA (+/- 10%), 50/60 Hz (+/- 2 Hz) 
• Consumo de energia: 495 watts (imprimindo), 5,5 watts (pronta), 0,5 watt (suspensão), 0,5 watt 
(desligamento automático/Wake on LAN, ativado no envio), 0,05 watt (desligamento automático/liga 
manualmente), 0,05 watts (desligamento manual); 
• Gestão de Segurança: Inicialização segura, Integridade segura de firmware, Integridade de código em 
tempo de execução, EWS protegido por senha, navegação segura via SSL/TLS 1.0, TLS 1.1, TLS 1.2; IPP sobre TLS; 
Rede: ativar/desativar portas e recursos de rede, protocolo não utilizado e desativação de serviço, alteração de 
senha da comunidade SNMPv1, SNMPv2 e SNMPv3; ePrint: HTTPS com validação do certificado, autenticação de 
acesso básico HTTP, autenticação SASL; Firewall e ACL; bloqueio do painel de controle, configuração de 
certificados, impressão de PIN do UPD, Syslog, firmware assinado, configurações de administrador, autenticação 
802.1x (EAP-TLS e PEAP), autenticação via WEP, WPA/WPA2 Personal, WPA2-enterprise; criptografia via AES ou 
TKIP; Armazenamento de dados criptografados; Exclusão segura de dados; Atualizações automáticas de 
firmware; Segurança de impressão criptografada por meio de armazenamento de trabalhos opcional; 
 
• Impressora Multifuncional Monocromática. 
• Funções: Impressão, cópia e digitalização; 
• Processador: 1,5 GHz (Quad-core) 
• Painel Operacional: Painel Colorido sensível ao toque de 7" 
• Memória: Padrão 4GB Opcional 4GB; 
• Unidade de disco rígido: 320GB (espaço disponível ao usuário: 279gb); 
• Interface Padrão: USB, Host USB x3, Ethernet 10/100/1000 Base TX; 
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• Interface Opcional: IEEE 802.11b/g/n (tipo NFC ativa), IEEE 802.11b/g/n (tipo NFC ativa, BLE) 
• Tempo de Aquecimento (desde inicialização): 35 segundosTempo de Aquecimento (desde o modo de 
hibernação): 26 segundos; 
• Consumo de Energia 900W (impressão e digitalização), 30W (prontidão), 2,0W (hibernação), 3,9 kWh (TEC) 
• Nível de Ruído: Inferior a 56 dBA (impressão), inferior a 59 dBA (cópia), inferior a 37 dBA (prontidão) 
• Ciclo de Trabalho Mensal: 300.000 páginas; 
• Peso maximo sobre a mesa conjunto com suprimentos 47kg; 
• Segurança: SSL/TLS, IPv6, IP Sec, SNMPv3, IEEE 802.1x, Kerberos, SMB, LDAP, Gerenciamento de protocolos 
e portas, Filtro de IP/MAC, Sobrescrita de HDD. Criptografia de HDD, Certificação Common Criteria (ISO 15408), 
Log de auditoria, Controle de acesso; 
• Sistema Operacional Compatível: Windows: XP (32/64 bits), 2003 Server (32/64 bits), Vista (32/64 bits), 
2008 Server (32/64 bits), Windows 7 (32/64 bits), 2008 Server R2 (64 bits), Windows 8 (32/64 bits), Windows 8.1 
(32/64 bits), Windows Server 2012 (64 bits), Windows Server 2012 R2 (64 bits), Windows 10 (32/64 bits) Linux: 
Vários, Mac: OS 10.6 a 10.11; 
• Protocolos de Rede: TCP/IPv4, IPv6, DHCP, BOOTP, AutoIP, DNS, DDNS, WINS, TCP/IP padrão, LPR/LPD, IPP, 
ThinPrint, Google Cloud Print, AirPrint, Impressão por WSD, Impressão por FTP, HTTP, SNMP (v1/2c/3), Telnet, 
SLP, Bonjour, UPnP (SSDP), WSD Discovery, SMTP, FTP, I-Fax (T.37), LDAP, SMB, Kerberos, Digitalização por 
WSDIMPRESSÃO 
• Velocidade (monocromática): até 53ppm em A4 (55ppm em Carta) Tempo da Primeira Impressão 
(monocromática): menos de 7,5 segundos; 
• Impressão duplex: integrada; 
• Resolução: 1200x1200dpi de saída efetiva; 
• Solução de Impressão Móvel: Apple AirPrint, certificação Mopria, Google Cloud Print, Cloud Print, PrinterOn 
Cloud Print, Mobile Print, Print Plugin; 
• Suporte de impressão direta: JPEG, PDF, PRN, TIFF, XPS 
• Linguagens de Impressão: PCL5, PCL6, PS3, PDF v1.7; 
• Recursos de Impressão: Impressão por WSD, Impressão segura, Impressão armazenada, Impressão em 
livreto, N páginas em uma, Impressão de folha de rosto, Impressão de código de barras,Impressão ecológica, 
Omitir páginas em branco, Impressão em pôster, Marca d'água, Ajuste de prioridade de bandeja, Comutação 
automática de bandeja, Proteção de bandeja, Impressão direta de USB, Impressão de PDF seguro; 
• Copiar: Velocidade até 53cpm A4 (55cpm em Carta), Tempo da Primeira Impressão (monocromática) 
menor que 4,5 segundos; 
• Resolução: até 1200x1200dpi de saída efetiva taxa de redução/ampliação: 25-400%; 
• Cópias Múltiplas: 9999 páginas; 
• Cópias Duplex: Integrada; 
• Recursos de Cópia: Cópia de ID, N páginas em uma, Impressão em livreto, Repetição de imagem, Ajuste 
automático, Cópia de livro, Cópia de pôster, Marca d'água, Sobreposição, Carimbo, Capas, Serviço de 
compilação, Apagar bordas, Trocar imagem, Ajustar fundo, Pré-visualização, Programar, Cópia de prova, Original 
de tamanhos variados, Copiar para a borda; 
• Digitalizar: Velocidade (monocromática): Simplex 53ipm (300dpi), duplex 35ipm (300ipm); 
• Velocidade (colorida): Simplex 53ipm (300dpi), duplex 35ipm (300ipm); 
• Compatibilidade: Windows: TWAIN - Mac: TWAIN, ICDM - Linux: SANE 
• Método: Cor CCD; 
• Formato de Arquivo: PDF, PDF pesquisável, PDF compacto/criptografia PDF, Assinatura digital em PDF, 
PDF/A, TIFF, XPS, JPEG; 
• Resolução: Óptica até 600x600dpi Melhorada até 4800x4800dpi; 
• Destinos de digitalização: E-mail, FTP, SMB, BOX, USB, WSD, PC, I-Fax; 
• Peso do documento a digitalizar: 50-105g/m²; 
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• Papeis: Capacidade de Entrada (cassete): 250 folhas; 
• Capacidade de Entrada (bandeja manual): 100 folhas; 
• Capacidade de Entrada (máxima): 3240 folhas (620 folhas padrão + 520 folhas em segundo alimentador de 
cassete opcional + 2100 folhas em alimentador de alta capacidade opcional); 
• Tipo de Mídia (cassete): Comum, fino, espesso, algodão, colorido, pré-impresso, reciclado, bond, arquivo, 
timbrado, perfurado, cartão, envelope e etiqueta; 
• Tipo de Mídia (bandeja manual): Comum, Fino, Espesso, Algodão, Colorido, Pré-impresso, Reciclado, Bond, 
Arquivo, Timbrado, Perfurado, Cartão, Envelope, Etiqueta; 
• Tamanho da Mídia (cassete): A4, A5, A6, B5 (JIS), B5 (ISO), Legal, Carta, Executivo, Statement, Ofício, Fólio, 
Envelope Monarch, Envelope DL, Envelope C5, Envelope C6,Envelope nº 10, Envelope nº 9, Cartão-postal 4 x 6, 
Personalizado (98 x 148 mm – 216 x 356 mm [3,86" x 5,85" – 8,5" x 14"]); 
• Tamanho da Mídia (bandeja manual): A4, A5, A6, B5 (JIS), B5 (ISO), Legal, Carta, Executivo, Statement, 
Ofício, Fólio, Envelope Monarch, Envelope DL, Envelope C5, Envelope C6, Envelope nº 10, Envelope nº 9, Cartão-
postal 4 x 6, Personalizado (98 x 148 mm – 216 x 356 mm [3,86" x 5,85" – 8,5" x 14"]); 
 
• Impressora Multifuncional Color. 
• Velocidade do Processador: 1,2GHz; 
• Memória: Padrão e Máximo 6GB; 
• Disco rígido: 16GB eMMC criptografados, Um 320GB padrão, disco rígido seguro de alto desempenho 
integrado; Criptografia de hardware AES 256 ou superior; Segurança ao apagar (Apagamento Seguro de Arquivo-
Arquivos de trabalho temporários, Apagamento Seguro-Dados de Trabalho, Apagamento Seguro de ATA-Disco); 
• Ciclo de Trabalho Mensal (A4): Até 300.000 páginas; 
• Painel de Controle: Tela de Toque de 8,0 polegadas com visor gráfico Colorido CGD;  
• Tela giratória (Ângulo ajustável);  
• Botão Início iluminado (para retorno rápido ao menu inicial);  
• Porta USB 2.0 de alta velocidade;  
• Pacote de integração de hardware;  
• Teclado estendido; 
• Tipos de Papéis Suportados: Comum, EcoEFICIENT, fosco 90g, baixa gramatura 60-74g, sulfite, reciclado, 
fosco 105g, fosco 120g, brilhante suave 120g, brilhante 120g, média gramatra 96-110g, alta gramatura 111-
130g, brilhante média gramatura 96-110g, brilhante alta gramatura 111-130g, fosco 150g, brilhante 150g, 
gramatura extra 131-175g, brilhante gramatura extra 131-175g, fosco 200g, cartolina 176-220g, etiquetas, papel 
timbrado, envelope, pré-impressora, pré-perfurado, colorido; 
• Peso Suportado de Papel, Bandeja 1: 60 a 175g/m², Bandeja 2,3: 60 a 220g/m²; 
• Tamanhos de Papéis Suportado: Bandeja 1: A3, A4, A4R, A5 A5R, A6, SRa3, SRA3, Ra4, B4 (JIS), B5 (JIS), B6 
(JIS), Ofício, 8K, 16K, Cartão postal, Cartão postal D (JIS), Envelope B5, Envelope C5, Envelope C6, Envelope DL; 
• Bandeja 2: A4 A4R, A5, Ra4, B4 (JIS), B5 (JIS), Ofício, 16K; 
• Bandeja 3: A3, A4, A4R, A5, Ra3, Ra4, B4 (JIS), B5 (JIS), Ofício, 8K, 16K; 
• Bandejas para Papel Standard: 3;  
• Capacidade de entrada: até 520 folhas padrão, até 10 envelopes; 
• Capacidades de saída até 500 folhas padrão, até 40 envelopes; 
• Capacidade de Papel na Bandeja: Bandeja entrada 100 folhas, bandeja entrada 520 folhas, bandeja entrada 
520 folhas, ADF 100 folhas; 
• Bandeja de Saída para 500 folhas com a face para baixo; 
• Opções de frente e verso: Automática (standard); 
• Capacidade do alimentador automático de documentos: Padrão 250 folhas; 
• Função Suportada: Imprimir, copiar, digitalizar (Fax e Wi-Fi opcional); 
• Velocidade de Impressão: A4 até 25ppm / Carta até 25ppm; 
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• Velocidade da Primeira Página Preto em até 9,7 segundos, Cor em até 11,7 segundos; 
• Resolução de Impressão: Preto e Colorido (Melhor): Até 1200x120dpi de velocidade reduzida; 
• Tecnologia de Impressão: Laser Número dos Cartuchos de Impressão: 4 (1 Preto, 1 ciano, 1 magenta, 1 
amarelo); 
• Idiomas de Impressão: PCL 6, PCL 5c, emulação Postcript nível 3, PDF (v 1.7), compatível com AirPrint; 
• Gestão da Impressora: Kit de recursos de administrador de impressora para Driver de impressão universal 
(Modelo de Administrador para Active Directory para UPD, AutoUpgradeUPD, Utilitário de configuração de 
driver, Utilitário de implementação de driver, Administração de impressão gerenciada, Ferramentas para 
migração de servidor, UpdateNow, Remover drivers plug an play); Software Web Jetadmin; kit de recursos para 
Web Jetadmin (SNMP Proxy Agent, WS Pro Proxy Agent); JetAvantage Secutiry Manager; 
• Gestão de Segurança: Segurança de gerenciamento SNMPv3, SSL/TLS, WPA2-Enterprise, autenticação 
802.1X (EAP-PEAP, EAP-TLS), IPP sobre TLS, IPsec/Firewall com certificado, autenticação através de chave pré-
compartilhada e autenticação Kerberos; Suporte para configuração WJA-10 IPsec utilizando Plug-in IPsec; 
• Tipo de Digitalização/Tecnologia: Scanner de Mesa CCD CIS Digital, ADF, Base plana; 
• Resolução da Digitalização Hardware: Até 600x600dpi, ótica: Até 600x600dpi; 
• Formato dos Arquivos Digitalizados: Envio Digital: PDF, PDF alta compressão, JPEG, TIFF, MTIFF, XPS, PDF/A; 
Digitalizar para USB de fácil acesso: PDF, JPEG, TIFF, MTIFF, XPS, PDF/A; Imprimir de USB de fácil acesso: PDF, PS, 
arquivos prontos para impressão 9.prn, .pcl, .cht); 
• Modos de Entrada para Digitalização: Aplicativos no painel frontal: Cópia; Email; Fax. Salvar em pasta de 
rede; Salvar em USB; Salvar na memória do dispositivo; Aplicativos Open Extensibility Platform (OXP); 
• Tamanho da Digitalização: Alimentador Automático de Documentos: 297 x 432mm (máximo); 148 X 210mm 
(mínimo), Base Plana: 297 x 432mm; 
• Velocidade de Digitalização: Preto e Branco: Até 80ppm/160ipm Cores: 80ppm/160ipm, Duplex em Cores e 
Preto e Branco: Até 160ipm; 
• Funções Avançadas do Scanner: Digitalizar para email; Digitalizar para pasta na rede (solução 
independente); Digitalizar para nuvem; Digitalizar para USB, Profundidade de Bits/Níveis de Escala de Cinza: 24 
bits / 256; 
• Características Padrão Transmissão Digital: Digitalizar para e-mail; Salvar em pasta de rede; Salvar em USB; 
Enviar para SharePoint; Enviar para FTP; Enviar para sFTP; Enviar para fax na LAN; Enviar para fax na Internet; 
Catálogo local de endereços; SMTP sobre SSL; Remoção de páginas em branco; Apagar borda; Autodetecção de 
cores; Cortar auto para conteúdo; Comprimir PDF; Autoescala de tons; Orientação automática; Detecção de 
multialimentação; Alinhamento automático; Cortar auto para página; 
• Velocidade de Cópia: Preto e Color: Até 25 cpm; 
• Resolução de Cópia: Preto (Textos e Gráficos): Até 600x600dpi, 1200x1200dpi, Cor (Texto e Gráficos): Até 
600x600dpi; 
• Número Máximo de Cópia, Até 999 cópias; 
• Dimensionamento da Copiadora, 25 até 400%; 
• Definições de Copiadora: Cópia frente verso, Capacidade de expansão, Ajustes de Imagem (escurecimento, 
contraste, limpeza, de plano de fundo, nitidez, Texto/imagem otimizada (texto, imagens mistas, impressa, 
fotografia), N-Up, Organização em N ou Z, Orientação de conteúdo, Agrupamento, Livreto; ID Scan, Criação de 
trabalhos, Armazenamento de trabalhos, Marca d' água; Carimbos; 
• Digitalizações modo livro, Apagar bordas, Detectar automaticamente em cores/monocromático, 
Visualização de imagem; 
• Resolução de Fax, Preto Melhor 300x300dpi (400x400dpi somente para faxes recebidos) Preto Padrão 
203x98dpi; 
• Velocidade de Transmissão do Fax Até: 33,6Kbps; 
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• Funcionalidades de Fax: Memória de até 500 páginas, Fax polling supported (apenas recebe),  Fax 
forwarding supported,  Suporte de Redução Automática de Fax, Remarcação Automática, Suporte de Interface 
de PC; 
• Capacidade de Rede: Padrão Gigabit Integrada Ethernet 10/100/1000T; 
• Conectividade Padrão, 2 hosts USB 2.0 de alta velocidade, 1 dispositivo USB 2.0 de alta velocidade, 1 rede 
Gigabit Ethernet 10/100/1000T, Pacote de integração de hardware, 1 porta de fax modem; 
• Capacidade de Impressão Móvel: Segurança de gerenciamento, SNMPv3, SSL/TLS, WPA2-Enterprise, 
autenticação 802.1X (EAP-PEAP, EAP-TLS), ipp SOBRE TLS, IPsec/Firewall com certificado, autenticação através 
de chave pré-compartilhada e autenticação Kerberos; Suporte para configuração WJA-10 IPsec utilizando Plug-in 
IPsec; 

8- MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO 

8.1 Forma de prestação dos serviços 
• Os equipamentos do Lote 01 serão instalados em qualquer ponto das dependências das unidades 
constantes do item 4.2 – Local de Execução deste Termo de Referência.  
• O referido quadro indica os endereços atuais dos potenciais participantes. Pode haver, durante o contrato, 
mudanças de endereço que gerem a necessidade de alteração do local de instalação de máquinas para locais 
distintos dos registrados, dentro do mesmo município onde as máquinas estavam instaladas originalmente. Tais 
alterações de locais de instalação deverão correr exclusivamente às expensas da CONTRATADA. 
• Caberá à CONTRATADA: 
• Apresentar interface on-line para acesso da CONTRATANTE, onde estejam reunidas todas as especificações 
citadas neste item, bem como as informações consolidadas de todos equipamentos instalados. 
• Operar em ambiente Web, devendo ter sua interface de acesso compatível com o navegador Chrome ou 
Internet Explorer, mantendo sempre compatibilidade com a versão mais atualizada. 
• Monitorar os equipamentos on-line, possibilitando, no mínimo, gerenciar remotamente via rede TCP/IP os 
equipamentos instalados, permitindo efetuar atualizações, alterações de configuração, verificação do status de 
impressão e nível dos suprimentos de impressão. Este processo deverá poder ser realizado na sede da 
CONTRATANTE, seguindo a política de segurança vigente, não exigindo nenhuma modificação estrutural, nem 
permitindo o envio de dados a servidores externos à rede. 
• Em caso de necessidade de uso de soluções de hardware, software ou firmware que requeiram 
licenciamento, oneroso ou não, estas deverão ser integralmente fornecidas e custeadas pela CONTRATADA. 
• Disponibilizar a utilização dos consumíveis com vida útil real, por equipamento. 
• Emitir alertas, em tempo real, quando os equipamentos apresentarem baixo nível de insumos e 
consumíveis, permitindo assim a ação proativa da contratada para evitar a interrupção do serviço prestado. 
• Permitir a definição de perfis de utilização e grupos de usuários. 
• Controlar acesso às impressoras através da configuração de perfis e grupos de usuários. 
• Permitir a definição de cotas de impressão por perfis e grupos de usuários. 
• Permitir a exportação de relatórios, no formato de planilha eletrônica, contendo minimamente os modelos 
e o quantitativo de equipamentos instalados, a unidade onde o equipamento encontra-se instalado, se o 
equipamento encontra-se ativo ou não, a data da última impressão e o nível de insumos disponíveis. 
• A solução será realizada em máquinas virtuais da infraestrutura da PMA. As licenças de sistema operacional 
serão de responsabilidade do PMA. Qualquer outra licença necessária ao funcionamento da solução, incluindo 
licença de banco de dados, será de responsabilidade da contratada. 
• Após sua instalação, o sistema deverá ter sua autenticação integrada à base LDAP. 
• A CONTRATADA deverá preservar em banco de dados, durante toda vigência contratual, as informações 
que permitam o rastreamento de impressões realizadas por determinado usuário, identificando minimamente o 
nome do trabalho, formato, tamanho, número de páginas, quantidade de folhas utilizadas nas impressões, 
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indicação de impressão simples ou duplex, identificação do usuário, nome/código da impressora, estação de 
trabalho, data e hora, sendo também responsável pela realização e guarda de cópias de segurança (backup) 
dessas informações. 

 
Manutenção - Dos Prazos E Condições De Suporte Técnico 
• É obrigação da CONTRATADA: 
• Prestar a manutenção preventiva e corretiva dos equipamentos. 
• A Contratada deverá disponibilizar uma equipe permanente, de no mínimo 03 (três) funcionários, 
devidamente qualificados, para dar suporte técnico à Contratante. 
•  A Contratada deverá atender aos pedidos de manutenção dos equipamentos, solucionando o problema 
em até 04 (quatro) horas, a contar da solicitação da unidade requisitante, através de manutenção ou 
substituição do(s) equipamento(s) por outro idêntico em marca, modelo, performance e configuração; 
• Nos casos em que não seja possível o reparo do equipamento dentro do prazo estabelecido, será facultado 
à CONTRATADA a instalação de outro equipamento em perfeitas condições de uso e com a mesma 
configuração. No caso de reparo externo de equipamento, a CONTRATADA deverá fornecer equipamento 
provisório no prazo de 8 (oito) horas. 
• Caberá à CONTRATADA substituir, obrigatoriamente por equipamentos novos, os equipamentos que 
porventura apresentarem o mesmo defeito por 3 vezes, em um período de 6 meses. 
• Em casos de solicitação de alteração do local do equipamento, desde que dentro da mesma localidade, a 
CONTRATADA deverá providenciar o desligamento, o transporte e a instalação no prazo máximo de 24 (vinte e 
quatro) horas. Em qualquer caso em que o equipamento for retirado de seu local de instalação original, deverá 
possuir uma ordem de serviço aberta, que conterá obrigatoriamente o registro do contador do hardware no 
momento da saída do equipamento, a homologação do registro pelo responsável da CONTRATANTE, bem como 
o motivo de sua remoção. 
• Nos casos de instalação de novos equipamentos, deverá possuir uma ordem de serviço aberta, que conterá 
obrigatoriamente o registro do contador do hardware no momento de entrada do equipamento, a 
homologação do registro pelo responsável da CONTRATANTE, bem como o motivo de sua instalação. O prazo 
máximo para instalação é 24 (vinte e quatro) horas. 
• Nos casos de substituição temporária dos equipamentos, os registros do contador de hardware, tanto do 
equipamento defeituoso, quanto do substituto instalado, deverão ser associados em um só chamado e 
comunicados detalhadamente ao gestor do contrato. 
• Os registros de quantidade de páginas impressas no momento da remoção e instalação de equipamentos 
deverão ser anexados nas faturas de pagamento para a comprovação do quantitativo de páginas impressas no 
mês pelos equipamentos. 
• Nenhum chamado aberto pela Central de Suporte deverá ficar sem solução depois de decorridos 24 horas 
após sua abertura. 
• Caso o atendimento não seja concluído e a CONTRATADA não providencie a substituição do equipamento 
inoperante nos prazos estabelecidos acima, conforme o caso, o órgão CONTRATANTE glosará do pagamento o 
valor da parte fixa estabelecida no contrato, relativo ao equipamento, pelos dias úteis em que o mesmo 
permanecer parado, sem prejuízo da aplicação de multa, conforme previsto no instrumento contratual. O valor 
a ser glosado do faturamento será calculado utilizando-se da seguinte fórmula. 
  Vg = N/22 
Onde: 
Vg = valor a ser glosado do pagamento 
N= número de dia súteis em que o equipamento permaneceu parado 
e 22 é o número médio de dias úteis/mês. 
• Deverá ser disponibilizado pela CONTRATADA sistema web que permita a geração de relatórios de 
quantitativos de chamados, classificação por tipo de acionamento, status (aberto, fechado e suspenso), 



Página 41  

 

 

 

 

       

 

 ESTADO DO PARÁ 

        MUNICÍPIO DE ANANINDEUA 

              PREFEITURA MUNICIPAL 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

 

localidade de abertura, tempo de resolução e quantitativo de reabertura dos chamados. As pesquisas deverão 
ser disponibilizadas através do nome do equipamento e do número serial. 
• O suporte técnico deverá ser disponibilizado aos usuários dos serviços de impressão de segunda a sexta-
feira, no mínimo de 8h às 18h. 
• Verificar os níveis de suprimentos e reabastecer independente de abertura de chamado quando os níveis 
forem iguais ou inferiores a 1% (um por cento), podendo essa tarefa ser delegada a usuários-chave ou equipe de 
TI do Órgão, que deverá receber treinamento adequado prévio da contratada. 
 
Disposições Gerais 
• Todos os equipamentos a serem fornecidos deverão ser novos, de primeiro uso, não recondicionados e/ou 
remanufaturados e não descontinuado pelo fabricante. 
• Todos os consumíveis/peças de reposição necessários ao reparo, manutenção e perfeita utilização 
(inclusive aqueles entendidos como kit de manutenção, fusores, rolos, toners, cilindros e reveladores) e 
acessórios deverão ser novos e originais do fabricante dos equipamentos, não sendo admitidos, em hipótese 
alguma, produtos remanufaturados, similares, compatíveis, reenvasados e/ou recondicionados. 
• Os serviços de reposição dos componentes e manutenção operacional (troca de fusores, reveladores, toner, 
cilindros e peças que tenham necessidade de substituição pelo desgaste de uso ou por qualquer tipo de quebra) 
serão executados pelos profissionais da empresa a ser contratada. 
• A logística da empresa a ser contratada contemplará a gestão de estoque de suprimentos em quantidade 
suficiente para atender à demanda da localidade pelo período mínimo de um mês. 
• A CONTRATADA será responsável pela destinação ambientalmente correta para todos os recipientes dos 
suprimentos, peças e materiais utilizados nos equipamentos, obedecendo à legislação e orientações relativas ao 
compromisso com o meio ambiente. 
• O fornecimento de papel será de responsabilidade da CONTRATANTE. 
• A CONTRATADA disponibilizará sistema informatizado para a contabilização das páginas impressas em todo 
o ambiente. 
• A prestação dos serviços de manutenção deverá ser realizada por profissionais qualificados para a operação 
dos equipamentos, sob responsabilidade da CONTRATADA. 
 
9- VIGÊNCIA DO CONTRATO: 12 (doze) meses. 
 

10- VALIDADE DA PROPOSTA: não inferior a 60 (sessenta) dias. 

 
11- MODALIDADE: PREGÃO PRESENCIAL PARA REGISTRO DE PREÇOS, do tipo menor preço. 
 
12- DO PAGAMENTO: 

12.1 - O pagamento será efetuado até 30 (trinta) dias, contados a partir da entrega da nota fiscal, recibo 

definitivo, devidamente atestado, pelo setor competente da SEMED; 

12.2 - Para fazer jus ao pagamento, a empresa deverá apresentar, juntamente com o documento de cobrança, 

prova de regularidade perante o Instituto Nacional do Seguro Social – INSS e perante o FGTS – CRF; 

12.3 - Não haverá, sob hipótese alguma, pagamento antecipado. 
 
 

LUIS RICARDO DA SILVA BATISTA. 

Chefe do departamento de Tecnologia da SEMED – DETEC. 
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ANEXO VII –MINUTA DO CONTRATO   

 
PROCESSO Nº ___/20XX-SEMED 
PREGÃO PRESENCIAL PARA SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº.20XX.___.PMA.SEMED 
 

 CONTRATO ADMINISTRATIVO PARA CONTRATAÇÃO DE 
EMPRESA ESPECIALIZADA PARA LOCAÇÃO DE MÁQUINAS 
MULTIFUNCIONAIS E IMPRESSORA MONOCROMÁTICA, COM 
FORNECIMENTO DE PEÇAS, MANUTENÇÃO PREVENTIVA E 
CORRETIVA, SUPRIMENTOS E CONSUMÍVEIS, EXCETO PAPEL, QUE 
ENTRE SI CELEBRAM A SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO DE 
ANANINDEUA - SEMED (CONTRATANTE) E A EMPRESA 
_____________(CONTRATADA). 

 
 
Por este instrumento de contrato administrativo para Contratação de Empresa Especializada para Locação de 
Máquinas Multifuncionais, com fornecimento de peças, manutenção preventiva e corretiva, suprimentos e 
consumíveis, exceto papel, de um lado, o município de Ananindeua, através da SECRETARIA MUNICIPAL DE 
EDUCAÇÃO, também chamada SEMED, órgão da administração direta do município, integrante da Prefeitura 
Municipal de Ananindeua, inscrita no CNPJ/MF sob o n°.................................., com sede 
........................................, neste ato representada por seu Secretário (a),   (qualificação) , a seguir denominada 
simplesmente por SECRETARIA ou CONTRATANTE, e, de outro lado, a empresa (nome e qualificação), neste ato 
representada por seu representante legal, --------------------------------- , brasileiro, -----------------------, ------------------
---------, residente e domiciliado na cidade de Belém , à ----------------------------------------, portador do CPF/MF n° ---
-------------------------- e da carteira de identidade ----------------------------------, doravante denominada simplesmente 
por CONTRATADA, têm ajustadas e contratadas o presente contrato tudo conforme o Processo nº. _____/20xx-
SEMED e PREGÃO PRESENCIAL PARA REGISTRO DE PREÇOS Nº. 20xx.___.PMA.SEMED, de acordo com o 
estabelecido na Lei nº 8.666, de 21.06.1993, e alterações posteriores, além das demais disposições legais 
aplicáveis e do disposto no Edital e de acordo com as cláusulas e condições seguintes: 
 
CLÁUSULA PRIMEIRA. - DO OBJETO: O objeto deste contrato é a Contratação de Empresa Especializada para 
Locação de Máquinas Multifuncionais e impressora monocromática, com fornecimento de peças, manutenção 
preventiva e corretiva, suprimentos e consumíveis, exceto papel de acordo com as especificações contidas no 
Edital e na proposta vencedora, bem como as condições reguladas pela legislação discriminada no preâmbulo 
deste instrumento contratual. 
 
PARÁGRAFO PRIMEIRO- DA ESPECIFICAÇÃO, QUANTIDADE: 

 
ESPECIFICAÇÃO E QUANTIDADE  

     

     

 
PARÁGRAFO SEGUNDO – DOCUMENTOS INTEGRANTES: Integra, ainda, o presente Contrato, tal como se aqui 
transcritos, ressalvadas sempre a aplicação preferencial das disposições expressas neste documento: 
 
a) Pregão Presencial  Sistema de Registro de Preços nº SRP.20xx. XXX.SEMED/PMA. 
b) Proposta comercial da contratada, datada de ______________________, e válida por, no mínimo, 60 
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(sessenta) dias. 
c) Anexos. 
 
CLÁUSULA SEGUNDA - DA EXECUÇÃO: A CONTRATADA deverá executar o objeto de acordo com as cláusulas 
contratuais,  especificações e condições do Edital e seus anexos, do Pregão Presencial para Sistema de Registro 
de Preços nº SRP20xx. XXX.SEMED/PMA. 
 
PARÁGRAFO PRIMEIRO:  DESCRIÇÃO DOS SERVIÇOS 
 
•Os equipamentos do Lote 01 serão instalados em qualquer ponto das dependências das unidades constantes 

do item 4.2 – Local de Execução deste Termo de Referência.  

•O referido quadro indica os endereços atuais dos potenciais participantes. Pode haver, durante o contrato, 

mudanças de endereço que gerem a necessidade de alteração do local de instalação de máquinas para locais 

distintos dos registrados, dentro do mesmo município onde as máquinas estavam instaladas originalmente. Tais 

alterações de locais de instalação deverão correr exclusivamente às expensas da CONTRATADA. 

•Caberá à CONTRATADA: 

•Apresentar interface on-line para acesso da CONTRATANTE, onde estejam reunidas todas as especificações 

citadas neste item, bem como as informações consolidadas de todos equipamentos instalados. 

•Operar em ambiente Web, devendo ter sua interface de acesso compatível com o navegador Chrome ou 

Internet Explorer, mantendo sempre compatibilidade com a versão mais atualizada. 

• Monitorar os equipamentos on-line, possibilitando, no mínimo, gerenciar remotamente via rede TCP/IP os 

equipamentos instalados, permitindo efetuar atualizações, alterações de configuração, verificação do status de 

impressão e nível dos suprimentos de impressão. Este processo deverá poder ser realizado na sede da 

CONTRATANTE, seguindo a política de segurança vigente, não exigindo nenhuma modificação estrutural, nem 

permitindo o envio de dados a servidores externos à rede. 

•Em caso de necessidade de uso de soluções de hardware, software ou firmware que requeiram licenciamento, 

oneroso ou não, estas deverão ser integralmente fornecidas e custeadas pela CONTRATADA. 

•Disponibilizar a utilização dos consumíveis com vida útil real, por equipamento. 

•Emitir alertas, em tempo real, quando os equipamentos apresentarem baixo nível de insumos e consumíveis, 

permitindo assim a ação proativa da contratada para evitar a interrupção do serviço prestado. 

•Permitir a definição de perfis de utilização e grupos de usuários. 

•Controlar acesso às impressoras através da configuração de perfis e grupos de usuários. 

•Permitir a definição de cotas de impressão por perfis e grupos de usuários. 

•Permitir a exportação de relatórios, no formato de planilha eletrônica, contendo minimamente os modelos e o 

quantitativo de equipamentos instalados, a unidade onde o equipamento encontra-se instalado, se o 

equipamento encontra-se ativo ou não, a data da última impressão e o nível de insumos disponíveis. 

•A solução será realizada em máquinas virtuais da infraestrutura da PMA. As licenças de sistema operacional 

serão de responsabilidade do PMA. Qualquer outra licença necessária ao funcionamento da solução, incluindo 

licença de banco de dados, será de responsabilidade da contratada. 

•Após sua instalação, o sistema deverá ter sua autenticação integrada à base LDAP. 

•A CONTRATADA deverá preservar em banco de dados, durante toda vigência contratual, as informações que 

permitam o rastreamento de impressões realizadas por determinado usuário, identificando minimamente o 

nome do trabalho, formato, tamanho, número de páginas, quantidade de folhas utilizadas nas impressões, 
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indicação de impressão simples ou duplex, identificação do usuário, nome/código da impressora, estação de 

trabalho, data e hora, sendo também responsável pela realização e guarda de cópias de segurança (backup) 

dessas informações. 

 
Manutenção - Dos Prazos E Condições De Suporte Técnico 
• É obrigação da CONTRATADA: 
• Prestar a manutenção preventiva e corretiva dos equipamentos. 
• A Contratada deverá disponibilizar uma equipe permanente, de no mínimo 03 (três) funcionários, 
devidamente qualificados, para dar suporte técnico à Contratante. 
•  A Contratada deverá atender aos pedidos de manutenção dos equipamentos, solucionando o problema 
em até 04 (quatro) horas, a contar da solicitação da unidade requisitante, através de manutenção ou 
substituição do(s) equipamento(s) por outro idêntico em marca, modelo, performance e configuração; 
• Nos casos em que não seja possível o reparo do equipamento dentro do prazo estabelecido, será facultado 
à CONTRATADA a instalação de outro equipamento em perfeitas condições de uso e com a mesma 
configuração. No caso de reparo externo de equipamento, a CONTRATADA deverá fornecer equipamento 
provisório no prazo de 8 (oito) horas. 
• Caberá à CONTRATADA substituir, obrigatoriamente por equipamentos novos, os equipamentos que 
porventura apresentarem o mesmo defeito por 3 vezes, em um período de 6 meses. 
• Em casos de solicitação de alteração do local do equipamento, desde que dentro da mesma localidade, a 
CONTRATADA deverá providenciar o desligamento, o transporte e a instalação no prazo máximo de 24 (vinte e 
quatro) horas. Em qualquer caso em que o equipamento for retirado de seu local de instalação original, deverá 
possuir uma ordem de serviço aberta, que conterá obrigatoriamente o registro do contador do hardware no 
momento da saída do equipamento, a homologação do registro pelo responsável da CONTRATANTE, bem como 
o motivo de sua remoção. 
• Nos casos de instalação de novos equipamentos, deverá possuir uma ordem de serviço aberta, que conterá 
obrigatoriamente o registro do contador do hardware no momento de entrada do equipamento, a 
homologação do registro pelo responsável da CONTRATANTE, bem como o motivo de sua instalação. O prazo 
máximo para instalação é 24 (vinte e quatro) horas. 
• Nos casos de substituição temporária dos equipamentos, os registros do contador de hardware, tanto do 
equipamento defeituoso, quanto do substituto instalado, deverão ser associados em um só chamado e 
comunicados detalhadamente ao gestor do contrato. 
• Os registros de quantidade de páginas impressas no momento da remoção e instalação de equipamentos 
deverão ser anexados nas faturas de pagamento para a comprovação do quantitativo de páginas impressas no 
mês pelos equipamentos. 
• Nenhum chamado aberto pela Central de Suporte deverá ficar sem solução depois de decorridos 24 horas 
após sua abertura. 
•Caso o atendimento não seja concluído e a CONTRATADA não providencie a substituição do equipamento 

inoperante nos prazos estabelecidos acima, conforme o caso, o órgão CONTRATANTE glosará do pagamento o 

valor da parte fixa estabelecida no contrato, relativo ao equipamento, pelos dias úteis em que o mesmo 

permanecer parado, sem prejuízo da aplicação de multa, conforme previsto no instrumento contratual. O valor 

a ser glosado do faturamento será calculado utilizando-se da seguinte fórmula. 

 

  Vg = N/22 

Onde: 

Vg = valor a ser glosado do pagamento 

N= número de dia súteis em que o equipamento permaneceu parado 
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e 22 é o número médio de dias úteis/mês. 

•Deverá ser disponibilizado pela CONTRATADA sistema web que permita a geração de relatórios de 

quantitativos de chamados, classificação por tipo de acionamento, status (aberto, fechado e suspenso), 

localidade de abertura, tempo de resolução e quantitativo de reabertura dos chamados. As pesquisas deverão 

ser disponibilizadas através do nome do equipamento e do número serial. 

•O suporte técnico deverá ser disponibilizado aos usuários dos serviços de impressão de segunda a sexta-feira, 

no mínimo de 8h às 18h. 

•Verificar os níveis de suprimentos e reabastecer independente de abertura de chamado quando os níveis 

forem iguais ou inferiores a 1% (um por cento), podendo essa tarefa ser delegada a usuários-chave ou equipe de 

TI do Órgão, que deverá receber treinamento adequado prévio da contratada. 

 

Disposições Gerais: 

•Todos os equipamentos a serem fornecidos deverão ser novos, de primeiro uso, não recondicionados e/ou 

remanufaturados e não descontinuado pelo fabricante. 

•Todos os consumíveis/peças de reposição necessários ao reparo, manutenção e perfeita utilização (inclusive 

aqueles entendidos como kit de manutenção, fusores, rolos, toners, cilindros e reveladores) e acessórios 

deverão ser novos e originais do fabricante dos equipamentos, não sendo admitidos, em hipótese alguma, 

produtos remanufaturados, similares, compatíveis, reenvasados e/ou recondicionados. 

•Os serviços de reposição dos componentes e manutenção operacional (troca de fusores, reveladores, toner, 

cilindros e peças que tenham necessidade de substituição pelo desgaste de uso ou por qualquer tipo de quebra) 

serão executados pelos profissionais da empresa a ser contratada. 

•A logística da empresa a ser contratada contemplará a gestão de estoque de suprimentos em quantidade 

suficiente para atender à demanda da localidade pelo período mínimo de um mês. 

•A CONTRATADA será responsável pela destinação ambientalmente correta para todos os recipientes dos 

suprimentos, peças e materiais utilizados nos equipamentos, obedecendo à legislação e orientações relativas ao 

compromisso com o meio ambiente. 

•O fornecimento de papel será de responsabilidade da CONTRATANTE. 

•A CONTRATADA disponibilizará sistema informatizado para a contabilização das páginas impressas em todo o 

ambiente. 

•A prestação dos serviços de manutenção deverá ser realizada por profissionais qualificados para a operação 

dos equipamentos, sob responsabilidade da CONTRATADA. 

 

CLÁUSULA TERCEIRA - FORMA DE EXECUÇÃO: A CONTRATADA terá o prazo de 03 (três) dias úteis, após regular 
notificação pela contratante, para comparecer a sede da mesma e assinar o Contrato, sob pena de não o 
fazendo decair o direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no art. 81 da lei nº 8.666/93, de 
acordo com as condições . 
 
CLÁUSULA QUARTA - DO RECEBIMENTO DO OBJETO: 
 
O objeto do presente contrato se estiver de acordo com as especificações do Pregão Presencial para Sistema de 
Registro de Preços da proposta e deste instrumento, será recebido: 
 
a) provisoriamente, para efeito de posterior verificação da conformidade do bem com a especificação; 
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b) definitivamente, após verificação da qualidade e quantidade do bem e conseqüente aceitação; 
c) a aceitação do objeto, não exclui a responsabilidade civil, por vícios de forma, quantidade, qualidade ou 
técnicos ou por desacordo com as correspondentes especificações, verificadas posteriormente; 
d) o material recusado será considerado como não entregue; 
e) substituição dos materiais recusados nos prazos neste termo de contrato deverá ocorrer em 05 (cinco) dias a 
contar da comunicação da irregularidade à Contratada; 
f) os custos de retirada e devolução dos materiais rejeitados, bem como quaisquer outras despesas decorrentes, 
correrão por conta da Contratada. 
 
CLÁUSULA QUINTA - DO VALOR DO CONTRATO: O valor deste contrato é de R$______ 
(______________________________________________). 
 
CLÁUSULA SEXTA - DO REAJUSTE: O preço dos serviços de que trata a cláusula quinta deste contrato, somente 
poderá ser reajustado após 01 (um) ano de vigência do mesmo, CASO HAJA PRORROGAÇÃO. 
 
CLÁUSULA SÉTIMA - DO FATURAMENTO E DO PAGAMENTO: - Obedecidas às formalidades legais e contratuais 
o pagamento será efetuado até 30 (trinta) dias, contados a partir da entrega da nota fiscal, recibo definitivo, 
devidamente atestado, pelo setor competente da contratante, e apresentação de Certidões do INSS, FGTS, 
CNDT e outras por leis exigidas, devidamente atualizadas; 
 
PARÁGRAFO PRIMEIRO: A liquidação da despesa se dará com a apresentação, pela CONTRATADA, de 
documento que comprovem a efetiva execução do objeto contratado, devendo, a CONTRATANTE, fazer a 
conferência da mesma. Em caso de recusa por divergência nos, equipamentos entregues, a fatura será devolvida 
a CONTRATADA para as devidas correções e ajustes, após, o qual será reapresentada a CONTRATANTE para nova 
conferência, cujo prazo para pagamento será reaberto. 
 
PARÁGRAFO SEGUNDO: Não será efetuado qualquer pagamento à CONTRATADA enquanto houver pendência 
de liquidação de obrigação financeira, em virtude de penalidade ou inadimplência contratual, inclusive a 
apresentação do aceite no recebimento da mobília e equipamentos contratados. 
 
PARÁGRAFO TERCEIRO: Fica a CONTRATADA obrigada a apresentar, juntamente com a nota fiscal e a fatura, a 
comprovação de que se encontra em dia com o Sistema de Seguridade Social, juntando a cópia autenticada da 
Guia de Previdência Social e cópia autenticada da Guia de Recolhimento do Fundo de Garantia por Tempo de 
Serviço e Informações à Previdência Social - FGTS, sob pena de violação ao disposto no § 30 do art. 195 da 
Constituição Federal. 
 
PARÁGRAFO QUARTO: Fica assegurado a CONTRATANTE o direito de deduzir do pagamento devido à 
CONTRATADA as importâncias correspondentes as multas, faltas ou débitos a que porventura tiver dado causa. 
 
PARÁGRAFO QUINTO: Ocorrendo modificação dos encargos considerados nas composições de preços ditada 
por alteração na Legislação Federal, Estadual ou Municipal, poderá ser procedida à respectiva correção, para 
mais ou para menos, na medida em que a referida alteração na Legislação seja refletida nas composições dos 
preços. 
 
PARÁGRAFO SEXTO: A não apresentação dos comprovantes citados nos parágrafos anteriores poderá ensejar, a 
critério da CONTRATANTE, a rescisão do presente Contrato, sem que caiba à CONTRATADA o direito a qualquer 
indenização. 
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PARÁGRAFO SÉTIMO: Se a CONTRATADA estiver desobrigada da apresentação de quaisquer documentos 
solicitados nestes Parágrafos, deverá comprovar essa condição por meio de certificado expedido por órgão 
competente ou legislação em vigor. 
 
PARÁGRAFO OITAVO: Não haverá, sob hipótese alguma, pagamento antecipado. 
 
PARÁGRAFO NONO: O prazo de garantia dos produtos será aquele descrito na especificação do objeto não 
poderá ser inferior a 12 (doze) meses, contados a partir do recebimento definitivo do objeto. Caso a garantia 
oferecida pelo fabricante seja inferior ao estabelecido nesta condição, a licitante deverá complementar a 
garantia do equipamento ofertado pelo tempo restante. Todos os produtos ofertados deverão ser garantidos 
pelo proponente fabricante. 
 
CLÁUSULA OITAVA - PRAZO DE VIGÊNCIA: O prazo de vigência do contrato será de 12 (doze) meses, a partir da 
data de sua assinatura, podendo ser prorrogado conforme a Lei 8.666/93.  
 
CLÁUSULA NONA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: As despesas com a execução do presente contrato correrão 
à conta da seguinte dotação orçamentária: 
 
Unidade Orçamentária: Secretária Municipal de Educação 
Funcional Programática: XXXXXXXXXXXXXXXXX 
Natureza da Despesa: XXXXXXXXXXXXXX 
Fonte: XXXXXXXXX 
Valor Solicitado: XXXXXXXXXXX 
 
CLÁUSULA DÉCIMA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE: Para garantir o cumprimento do presente Contrato, 
a CONTRATANTE se obriga a: 
 
a) Indicar os locais de prestação dos serviços; 
 
b) Fornecer papel, em quantidade suficiente, de forma a garantir a continuidade da prestação dos serviços;  
 
c) Indicar o responsável pela gestão do contrato, a quem competirá a fiscalização dos serviços, a qualquer 
instante, solicitando à Contratada, sempre que achar conveniente, informações do seu andamento; 
 
d) efetuar o pagamento mensal ajustado, na forma e prazos previstos no presente instrumento; 
 
e) Disponibilizar local para o armazenamento dos suprimentos; 
 
f) Disponibilizar pontos de rede para os equipamentos; 
 
g) Disponibilizar pontos de conexão elétrica para os equipamentos; 
 
h) acompanhar e supervisionar a perfeita execução do objeto ora contratado, denunciando quaisquer 
irregularidades constatadas; 
 
i) conferir e atestar as faturas correspondentes aos serviços executados encaminhado-as para pagamento; 
 
j)  designar e credenciar um servidor para fazer o acompanhamento e fiscalização da execução contratual;  
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k)  fornecer atestados de capacidade técnica quando solicitado, desde que atendidas às obrigações contratuais;  
 
l) Assegurar todas as condições necessárias para o fiel cumprimento do contrato 
 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA: Constituem obrigações da CONTRATADA, 
além de outras previstas neste Contrato e na legislação pertinentes, as seguintes: 
 
a) Responsabilizar-se integralmente pelos serviços contratados, nos termos da legislação vigente; 
 
b) Disponibilizar os equipamentos imediatamente após o recebimento da autorização de início dos serviços, nos 
locais e horários fixados pelo Contratante, informando, em tempo hábil, qualquer motivo impeditivo que a 
impossibilite de assumir os serviços conforme o estabelecido; 
 
c) Arcar com todas as despesas relativas ao toner, troca de cilindro e revelador, e demais suprimentos, quando 
aplicável, necessários ao fiel cumprimento do objeto; 
 
d) Disponibilizar, quando da instalação, 2 (dois) kits de suprimentos básicos para os equipamentos, necessários à 
produção de cópias, sendo um para consumo imediato e outro para reserva; 
 
e) Garantir estoque mínimo e efetuar automaticamente a reposição dos suprimentos necessários à produção 
mensal de cópias , tendo como base a sua durabilidade e a quantidade de cópias dos modelos dos 
equipamentos; 
 
f) Atender a chamados de reposição extra de suprimentos no prazo máximo de 4 (quatro) Horas a contar da 
data de solicitação do Contratante; 
 
g) Fornecer ao Contratante manual de instruções de uso de todos os equipamentos destinados ao serviço 
contratado; 
 
h) Designar um técnico para instalar o equipamento e treinar o pessoal do Contratante responsável pela 
operação do mesmo, devendo o treinamento ser ministrado no próprio local da instalação, ficando as despesas 
às expensas da Contratada; 
 
i) Serão de responsabilidade da Contratada o transporte de eventual(is) remoção(ões) e instalação(ões) de 
equipamentos quando houver necessidade de alteração de local de utilização, correndo às suas expensas todos 
os custos e despesas decorrentes; 
 
j) Arcar com todas as despesas e encargos fiscais, previdenciários, sociais, seguros obrigatórios, seguro contra 
roubo, furto, danos materiais e pessoais, inclusive de terceiros; 
 
k) Executar manutenção preventiva e corretiva dos equipamentos, incluindo os serviços de troca de peças, 
lubrificação, bem como substituição de peças desgastadas: 
 
k.1) manter a regulagem dos equipamentos, preservando as suas características originais para que sejam 
minimizados os níveis de falhas, visando contribuir com o atendimento dos programas de redução de 
desperdício de papel. A constatação de inadimplemento dessas exigências ensejará a substituição imediata do 
equipamento, sob pena de sanções ou rescisão contratual; 
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k.2) implementar soluções tecnológicas que permitam melhorias do controle de desperdício de papel. 
 
l) Realizar manutenção preventiva na periodicidade recomendada pela boa técnica e de acordo com as 
especificações do fabricante, mantendo os equipamentos em perfeitas condições de operacionalidade, 
segurança, limpeza e higiene; 
 
m) A Contratada deve observar a legislação trabalhista, inclusive quanto à jornada de trabalho e outras 
disposições previstas em normas coletivas da categoria profissional; 
 
n)  Observar as normas relativas à segurança da operação; 
 
o) Observar a legislação pertinente aos serviços especializados, relativos aos trabalhadores sob o contrato, 
responsabilizando-se integralmente por eventuais ocorrências inerentes à matéria; 
 
p) Substituir o equipamento por outro, com as mesmas características e capacidade, quando o mesmo 
apresentar repetidamente, os mesmos defeitos; 
 
q) Substituir o equipamento, a qualquer tempo, caso se faça necessário, por motivo de reparos mecânicos, má 
conservação, condições de segurança, higiene ou limpeza. O Contratante poderá inspecionar regularmente os 
equipamentos e, se constatar alguma irregularidade, notificará a Contratada;  
 
r) Substituir os equipamentos, quando solicitado por escrito pelo Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e 
quatro) horas, a partir do recebimento de notificação; 
 
s) Entregar e retirar os equipamentos substituídos sem cobrança de taxa; 
 
t) Manter em serviços somente profissionais capacitados; 
 
u)  Responsabilizar-se civil e criminalmente pelos danos causados ao Contratante ou a terceiros, decorrentes da 
execução do contrato; 
 
v) Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as 
condições que culminaram em sua habilitação/qualificação na fase da licitação; 
 
w) Prestar os esclarecimentos desejados, bem como comunicar ao Contratante, por meio de líder ou 
diretamente, quaisquer fatos ou anormalidades que porventura possam prejudicar o bom andamento ou o 
resultado final dos serviços; 
 
x) Manter política de boas práticas ambientais na gestão de suprimentos especialmente quanto à aquisição e 
descarte de toner, bem como dos resíduos dos processos de manutenção e limpeza dos equipamentos, além de 
atender as disposições de sua competência estabelecidas na legislação vigente, quanto à produção, 
acondicionamento e destinação final de resíduos sólidos  
 
y) Fornecer ao Contratante a descrição das atividades a serem desempenhadas pela Contratada no descarte de 
toner e resíduos dos processos de manutenção e limpeza dos equipamentos; 
 
z)  Garantir disponibilidade para eventuais remanejamentos, mediante solicitação do Contratante; 
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PARÁGRAFO ÚNICO: Constituem ainda, obrigações da CONTRATADA, além de outras previstas neste Contrato: 
 
I - cumprir, dentro dos prazos assinalados, as obrigações contraídas; 
II - entregar o bem de acordo com as especificações do edital de licitação; 
III - o contratante ficará obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que 
se fizerem necessários, até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato; 
IV - reparar , corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, os objetos em que se 
verificarem vícios, defeitos ou incorreções; 
V - fornecer os materiais acompanhados de manuais, especificações e acessórios necessários a sua utilização se 
houver, e prestar esclarecimentos e informações técnicas que venham a ser solicitadas pelo contratante; 
VI - manter durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações por ele assumidas, 
todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 
VII - assumir inteira responsabilidade pelas obrigações fiscais, previdenciárias, trabalhistas e comerciais 
decorrentes da execução do presente contrato; 
VIII - responder, diretamente por quaisquer perdas, danos ou prejuízos que vierem a causar à Contratante ou a 
terceiros, decorrentes de sua ação ou omissão, dolosa ou culposa, na execução do contrato, 
independentemente de outras cominações contratuais ou legais a que estiver sujeita; 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DAS PENALIDADES: Em caso de descumprimento das condições contratuais ou 
não veracidade das informações prestadas, a CONTRATADA, garantida prévia defesa, estará sujeita ás seguinte 
penalidades, conforme as disposições previstas nos artigos 86 e incisos I, II, III e IV do artigo 87 da Lei Federal nº 
8.666/93: 
 
I - Advertência; 
II - Multa de 10% (dez) por cento sobre o valor do contrato, por infração de qualquer cláusula contratual, que 
será dobrada em caso de reincidência; 
III - suspensão temporária de participar em licitação e impedimento de contratar com a Prefeitura Municipal de 
Ananindeua, por prazo não superior a 05 (cinco) anos; 
 
PARÁGRAFO PRIMEIRO: A sanção de multa será aplicada nos casos de: 
 
a) descumprimento no prazo da execução dos serviços – Multa de 1% (um por cento) sobre o valor da obrigação 
calculado ao dia, até o máximo de 15 (quinze) dias, após o que será considerado inexecução total; 
b) pelo descumprimento de cláusula contratual – Multa de 0,5% (meio por cento) sobre o valor do Contrato, por 
dia; 
c) pelo não atendimento de eventuais exigências formuladas pela Fiscalização – Multa de 2% (dois por cento) 
sobre o valor do ajuste; 
d) pela inexecução parcial ou total do objeto deste contrato – Multa de 5% (cinco por cento), calculada sobre o 
total do valor ajustado; 
e) por inexecução total do ajuste – Multa de 30% (trinta por cento) sobre o seu valor; 
f) suspensão temporária do direito de licitar ou contratar com a administração pública, enquanto perdurarem os 
motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a autoridade que aplicou a 
penalidade. 
 
PARÁGRAFO SEGUNDO: A aplicação de multa pela CONTRATANTE não impede a rescisão unilateral do contrato 
e nem a aplicação de outras sanções previstas na legislação vigente, por parte da CONTRATANTE, garantindo-se 
a CONTRATADA o direito de defesa após regular processo administrativo instaurado na administração 
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CONTRATANTE. 
 
PARÁGRAFO TERCEIRO: As penalidades aplicadas só poderão ser relevadas nas hipóteses de caso fortuito ou 
força maior, devidamente justificadas e comprovadas, a juízo da Administração. 
 
PARÁGRAFO QUARTO: O prazo para pagamento das multas será de 05 (cinco) dias úteis a contar da intimação 
da empresa contratada a critério da administração e em sendo possível, o valor devido será descontado da 
importância que a mesma tenha a receber da SEMED, não havendo pagamento pela empresa, o valor será 
inscrito como dívida ativa, sujeitando-se ao processo executivo. 
 
PARÁGRAFO QUINTO: O CONTRATANTE aplicará as penalidades previstas na Lei nº. 8.666/93, sem prejuízo das 
responsabilidades penal e civil. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DAS ALTERAÇÕES DO CONTRATO: O presente contrato poderá ser alterado 
unilateralmente pela CONTRATANTE, ou por acordo das partes, mediante Termo Aditivo, nos casos previstos em 
lei. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DA RESCISÃO: O presente contrato será rescindido unilateralmente pela 
CONTRATANTE, em qualquer fase de sua execução, em caso de inexecução total ou parcial de suas cláusulas e 
condições, mediante notificação extrajudicial, cabendo ao titular da CONTRATANTE a citada rescisão: 
 
a) por inexecução total ou parcial do presente contrato; 
b) por ato unilateral e escrito da contratante; 
c) amigável, por acordo entre as partes reduzidas a termo no Processo de Licitação, desde que haja 
conveniência para a contratante; 
d) judicial nos termos da Legislação. 
 
PARÁGRAFO ÚNICO: Constituem motivos para rescisão unilateral do presente contrato pela CONTRATANTE, 
dentre outras previstas em lei ou no presente instrumento: 
 
1- Falência ou concordata da CONTRATADA; 
2- Incorporação ou fusão da CONTRATADA, sem o prévio conhecimento da CONTRATANTE; 
3- Transferência no todo ou em parte do contrato ou sua execução para terceiros; 
4- Alteração social ou modificação da finalidade da empresa; e 
5- Quando houver demonstração de incapacidade, desaparelhamento, inidoneidade ou má fé por parte da 
CONTRATADA. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DA LICITAÇÃO: A licitação à que trata o presente Contrato foi feita através de 
Pregão Presencial para Sistema de Registro de Preços  Nº PPSRP.XXXX. PMA.SEMED, de acordo com a Lei nº 
8.666/93 e alterações posteriores. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DA PUBLICAÇÃO: O presente Contrato será publicado, na forma de extrato, no 
Diário Oficial do Município. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DO FORO: Fica eleito o foro da Justiça Estadual da Comarca de Ananindeua, 
Estado do Pará, competente para dirimir quaisquer questões oriundas do presente Instrumento, com exclusão 
de qualquer outro, por mais privilegiado que seja. 
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E assim, por estarem justas e convencionadas, as partes assinam o presente instrumento em 03 (três) vias de 
igual teor, juntamente com as testemunhas abaixo, para um só efeito. 

 
Ananindeua, _____ de ______________ de 201__. 

 
 

Secretária Municipal de Educação 
CONTRATANTE 

 
CONTRATADA 

REPRESENTANTE LEGAL 
TESTEMUNHAS: 
 
1-___________________________ 
CPF/MF Nº 
 
2-___________________________ 
CPF/MF Nº 
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ANEXO VIII –MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS   

 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS ______/SEMED. 

PROCESSO _______/SEMED 

PREGÃO PRESENCIAL SRP Nº 2019.______ 

OBJETO: Contratação de empresa especializada na prestação de serviços continuados de Locação de 

impressoras e multifuncionais para atender as demandas da estrutura da Secretaria Municipal de Educação 

de Ananindeua – SEMED, compreendendo a prestação de serviço de manutenção preventiva e corretiva, 

fornecimento de peças e suprimentos necessários (exceto papel) 

VALIDADE: __________ 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº __________ 

 

Aos ___________________________, a Prefeitura Municipal de Ananindeua, situada na Rua Magalhães Barata 

(Rodovia BR 316, km 0), 1515, Centro, município de Ananindeua/Pará, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 

05.058.441/0001-68, através da PROCURADORIA GERAL DO MUNICÍPIO- PROGE, representada pelo Procurador 

Geral do Município, Sebastião Piani Godinho, aqui denominada como ORGÃO GERENCIADOR, e SECRETARIA 

MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO-SEMED, representada pela Secretária Claudia do Socorro Silva de Melo, aqui 

denominada como ____________,  nos termos do estabelecido na Lei n.º10.520, de 17 de julho de 2002, 

Decreto Municipal nº. 11.698/2009, Decreto 16.110/2018 e Lei 8.666/93, Decreto Municipal n°15.425, de 10 de 

abril de 2013 e subsidiariamente pela Lei Federal n.º 8.666/93, além das demais disposições legais aplicáveis e 

do disposto no edital do PREGÃO PRESENCIAL PARA SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS 

N.ºSRP._____________.PMA, conforme o resultado da classificação das propostas apresentadas, resolve 

registrar os preços das empresas, denominadas simplesmente FORNECEDOR, abaixo identificadas, cujas 

especificações detalhadas dos itens registrados, constam do Anexo I deste instrumento, conforme abaixo: 

 

FORNECEDOR – ___________________________ 

Conforme o Termo de Referência do Edital do Sistema de Registro de Preços n.º ____________________ 

 

1.1.Integram esta Ata, como se nela estivessem transcritas, o Edital e seus Anexos.  

 

1.2. Este instrumento não obriga a Administração a adquirir os serviços nele registrados nem firmar 

contratações nas quantidades estimadas, podendo realizar licitação específica para aquisição de um ou mais 

itens, obedecida a legislação pertinente, hipótese em que, em igualdade de condições, o beneficiário do registro 

terá preferência. 

 

CLÁUSULA SEGUNDA - DOS PREÇOS: Os quantitativos, serviços e preços registrados encontram-se relacionados 

no Anexo I desta Ata. 

 

CLÁUSULA TERCEIRA - DA VIGÊNCIA: A Ata de Registro de Preços resultante do Pregão PRESENCIAL PARA 

SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS terá vigência de 12 (doze) meses, a partir da data da publicação de seu termo 

no Diário Oficial, podendo ser prorrogada sua vigência nos termos do art. 9º, § 2º, do Decreto nº 11.698, de 16 
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de janeiro de 2009. 

 

CLÁUSULA QUARTA - DO GERENCIAMENTO DO REGISTRO DE PREÇOS: O gerenciamento deste instrumento 

caberá à Procuradoria Geral do Município, nos termos estabelecidos no Decreto nº 11.698, de 16 de janeiro de 

2009, e alterações posteriores, Decreto nº. 15.425, de 10 de abril de 2013, Decreto 16.110/2018 e Lei 8.666/93, 

em especial de edital, no presente instrumento e na legislação que rege a matéria. 

 

CLÁUSULA QUINTA - DAS CONDIÇÕES DE FORNECIMENTO: O fornecimento do objeto obedecerá ao solicitado 

pelo órgão CONTRATANTE, conforme sua necessidade e o disposto no edital e Termo de Referência. 

 

CLÁUSULA SEXTA - DO RECEBIMENTO PROVISÓRIO E DEFINITIVO: Os materiais serão entregues na forma 

prevista no art. 73, inciso I da Lei federal nº 8.666/93. 

 

§1ºO recebimento provisório do objeto do contrato não exclui a responsabilidade civil a ele relativa, nem a 

ético-profissional, pela sua perfeita execução e dar-se-á se satisfeitas às seguintes condições: 

 

a) de acordo com as especificações e nas quantidades corretas; 

b) prazo, local e horário de execução, previamente designados pelo órgão contratante; 

e) no local estipulado no contrato/empenho ou documento equivalente. 

 

§5ºCaso a substituição não ocorra no prazo determinado, estará o fornecedor incorrendo em atraso na entrega 

e sujeita a aplicação das sanções previstas no edital. 

 

CLÁUSULA SETIMA - DAS OBRIGAÇÕES DAS PARTES: Constituem obrigações: 

 

§1º DO ORGÃO GERENCIADOR 

a) Gerenciar a presente Ata; 

b) Conduzir os procedimentos a eventuais renegociações dos preços registrados; 

c) Cancelar o registro do fornecedor nas hipótese estabelecidas no art.18 do Decreto Municipal nº 11.698/2009 

e alterações posteriores, em especial, Decreto nº. 15.425, de 10 de abril de 2013. 

 

§2º DO CONTRATANTE 

a) fornecer à Contratada a Ordem de Início do fornecimento; 

b) prestar à Contratada todos os esclarecimentos necessários a execução contratual. 

c) efetuar os pagamentos devidos. 

d) arcar com todas as despesas relativas ao fornecimento do objeto. 

e) Designar e credenciar um servidor para fazer o acompanhamento e fiscalização da execução contratual;  

 

§3º DO FORNECEDOR 

 

a) entregar os produtos nos locais indicados pelo órgão contratante; 
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b) indicar um preposto devidamente habilitado, com poderes para representá-la em tudo o que se relacionar 

com ao fornecimento do objeto; 

 

CLÁUSULA OITAVA - DO PAGAMENTO: O valor contratual referente aos fornecedores será irreajustável, 

estando incluídos no preço todos os custos DIRETOS E INDIRETOS dos produtos e constituirá (ão), a qualquer 

título, a única e completa remuneração pelo adequado e perfeito cumprimento do objeto deste Contrato. 

 

§1º Obedecidas às formalidades legais, o pagamento será efetuado mensalmente, em até 30 (trinta) dias após o 

término de cada mês. 

 

§2º Caso venha a ocorrer a necessidade de providências complementares por parte da CONTRATADA, a fluência 

do prazo será interrompida, reiniciando-se a sua contagem a partir da data em que estas forem cumpridas. 

 

§3º Em caso de atraso nos pagamentos das parcelas, o valor será atualizado monetariamente desde a data final 

do período de adimplemento até a data de seu efetivo pagamento corrigido pelo índice do IPCA apurado para o 

período. 

 

CLÁUSULA NONA - DO REAJUSTAMENTO DE PREÇOS: O reajustamento dos preços somente poderá ocorrer 

após 12 (doze) meses decorridos da data limite para apresentação da proposta, com aplicação do percentual de 

variação mensal acumulado ao Índice Nacional de Preços ao Consumidor até o mês do reajuste, mediante a 

concordância das partes. 

 

§1ºSe o preço inicialmente registrado tornar-se superior ao praticado no mercado, a Procuradoria Geral do 

Município, que é o órgão gerenciador desta Ata, negociará com o fornecedor sua redução. 

 

§2ºSe o preço de mercado tornar-se superior ao registrado, o fornecedor, antes de ser convocado a assinar o 

Contrato, poderá requerer, por escrito, o cancelamento do registro, devendo anexar ao requerimento 

comprovantes, como exemplo notas fiscais de aquisição e lista de preços de fabricantes, de que não é possível 

cumprir as exigências da Ata de Registro de preços. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA - DO CANCELAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS: A presente Ata ou o registro de 

fornecedor específico poderão ser cancelados de pleno direito nas seguintes situações: 

 

§1º Pela Administração: 

a) quando o fornecedor não cumprir as obrigações constantes desta Ata de Registro de Preços; 

 

b) quando o fornecedor não assinar o contrato no prazo estabelecido; 

 

c) quando o fornecedor der causa a rescisão administrativa do contrato decorrente deste Registro de Preços, 

nas hipóteses previstas nos incisos de I a XII e XVII do art. 78 da Lei federal nº 8.666/93; 

 

d) não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese de este se tornar superior aos praticados no mercado; 
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f) por razões de interesse público, devidamente demonstradas e justificadas pela Procuradoria Geral do 

Município. 

 

§2º Pelo Fornecedor: 

 

a) mediante solicitação por escrito, antes do pedido de fornecimento, comprovando estar impossibilitado de 

cumprir as exigências desta Ata de Registro de Preços; 

 

b) mediante solicitação por escrito, na ocorrência de fato superveniente, decorrentes de caso fortuito ou força 

maior. 

 

§3ºOcorrendo cancelamento do preço registrado, o fornecedor será informado por correspondência com aviso 

de recebimento, a qual será juntada ao processo administrativo da presente Ata. 

 

§4ºNo caso de ser ignorado, incerto ou inacessível o endereço do fornecedor, a comunicação será feita por 

publicação em jornal de grande circulação na região metropolitana de Belém, considerando-se cancelado o 

preço registrado a partir da publicação. 

 

§5ºA solicitação do fornecedor para cancelamento dos preços registrados poderá não ser aceita pela 

Procuradoria Geral do Município, facultando-se a este a aplicação das sanções previstas nesta Ata. 

 

§6ºHavendo o cancelamento do preço registrado, cessarão todas as atividades do fornecedor, relativas ao 

fornecimento dos itens. 

 

§7ºOcorrendo rescisão contratual na forma do inciso I, do art. 79, da Lei federal nº 8.666/93, o SEMED adotará 

as medidas ordenadas pelo art. 80, do mesmo diploma legal. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS: A recusa injustificada de cumprimento das 

obrigações, pelas empresas classificadas na licitação e indicadas para registro dos respectivos preços, conforme 

instruções deste edital ensejará a aplicação das penalidades enunciadas no art. 87 da Lei Federal 8.666/93 com 

as alterações posteriores. 

 

§1º. Pela inexecução total ou parcial do contrato a Administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar ao 

licitante contratado as seguintes sanções: 

 

a) Advertência; 

b) Multa de 2% (dois por cento) do valor da contratação; 

c) Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento em contratar com PMA (Prefeitura 

Municipal de Ananindeua), pelo prazo de até 05 (cinco) anos; 

d) Declaração de inidoneidade para licita ou contratar com Município de Ananindeua, na prova prevista no 

incido IV, do artigo 87 da Lei Federal nº 8.666/93, enquanto perdurarem os motivos; 
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§2º. Pelo atraso injustificado da entrega dos objetos licitados, fica sujeita o adjudicatário às penalidades 

previstas no Caput do Art. 86 da lei 8.666/93, nas seguintes conformidades: 

a) Atraso de 05 (cinco) dias, multa de 0,5% (meio por cento) por dia de atraso, sobre o valor total do empenho; 

b) Atraso superior a 05 (cinco) dias, multa de 1% (um por cento) por dia de atraso, sobre o valor da obrigação. 

§3º As sanções são independentes. a aplicação de uma não exclui a das outras. 

§4º O prazo para pagamento das multas será de 05 (cinco) dias úteis a contar da intimação da empresa 

contratada a critério da Administração e em sendo possível, o valor devido será descontado da importância que 

a mesma tenha a receber da CONTRATANTE. Não havendo pagamento pela empresa, o valor será inscrito como 

dívida ativa, sujeitando-se ao processo executivo. 

§5º A multa será descontada dos pagamentos eventualmente devidos pela Administração, com base nos § 3º do 

artigo 86 e §1º do artigo 87 da Lei nº 8.666/93. 

§6º Em caso de atraso no pagamento das parcelas ajustadas, o valor será atualizado monetariamente desde a 

data final do período de adimplemento até a data de seu efetivo pagamento corrigido pelo índice do IPCA 

apurado para o período.  

§7º As penalidades serão aplicadas sem prejuízo das demais sanções, administrativas ou penais, previstas nas 

Leis Federais 8.666/93. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA-SEGUNDA - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS: As partes ficam, ainda, adstritas às seguintes 

disposições: 

§1º Todas as alterações que se fizerem necessárias serão registradas por intermédio de lavratura de termo 

aditivo à presente ata de Registro de Preços. 

§2º É vedado caucionar ou utilizar o contrato decorrente do presente registro para qualquer operação 

financeira. 

§3º Qualquer órgão ou entidade integrante da Administração Pública poderá utilizar a Ata de registro de Preços 

durante sua vigência, desde que manifeste interesse e mediante prévia autorização da autoridade máxima da 

Procuradoria Geral do Município. 

§4º Caberá ao fornecedor beneficiário da Ata de Registro de Preços, observadas as condições nela 

estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento, independentemente dos quantitativos registrados 

em Ata, desde que este fornecimento não prejudique as obrigações anteriormente assumidas. 

§5ºAs aquisições adicionais de que trata o §3º, não poderão exceder, por órgão ou entidade, a 100% (cem por 

cento) dos quantitativos registrados na Ata de Registro de Preços. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DO FORO: As partes elegem o foro da Comarca de Ananindeua, estado do Pará, 

para dirimir dúvidas ou litígios eventualmente emergentes em decorrência desta Ata. 

E por estarem assim ajustadas, as partes assinam a presente Ata na presença das testemunhas subscritas. 

Ananindeua/PA, _____________ 

 

SEBASTIÃO PIANI GODINHO 

Procurador Geral do Município 

 

CLAUDIA DO SOCORRO SILVA DE MELO 

SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 
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ANEXO IX - RELAÇÃO DOS LOCAIS COM ENDEREÇOS 

 

LOCAL ENDEREÇO 

SEDE ADMINISTRATIVA – SEMED BR 316, KM 03, Rua Magalhães nº 26 

SEDE ADMINISTRATIVA – SEMED BR 316, KM 03, Rua Magalhães nº 26 

SEDE ADMINISTRATIVA – SEMED BR 316, KM 03, Rua Magalhães nº 26 

EMEF DOMICIANO DE FARIAS  Ilha de João Pilatos Igarapé Grande-Sítio Paraíso, 
Nº 01 Curuçambá 

EMEF HELIOLÂNDIA Rua Coronel Gomes, 20 Pas Feirinha, Dist. 
Industrial 

EMEF BELO SABER Conj. Julia Seffer, Rua 04, S/N- Águas Lindas 

EMEF JOÃO NUNES DE SOUZA Estrada do 40hs- Passagem Stª Terezinha, 100-
Coqueiro 

EMEF NILCE ALVES BRANCO Cj. Cohab, Tv. 02 de Junho- Centro 

EMEF PROF. LÚCIA WANDERLEY Rua da Pedreirinha, S/N, Pass. Rio Branco- 
Coqueiro 

EMEF SANTA TEREZINHA Passagem São Pedro, S/N 

EMEF WALDEMAR MENDES Lot. Sta Maria II, S/N, Icuí - Guajará 

UEI ELCIONE BARBALHO Cid. Nova VIII, Av. Providência, Coqueiro 

EMEF LAÉRCIO WILSON BARBALHO Estrada do Curuçambá- Rua Ferreira Gomes- S/N 

EMEF LAÉRCIO WILSON BARBALHO Estrada do Curuçambá- Rua Ferreira Gomes- S/N 

EMEF LAÉRCIO WILSON BARBALHO  Estrada do Curuçambá- Rua Ferreira Gomes- S/N 

EMEF CLOVIS DE SOUZA BEGOT Rua Osvaldo Cruz, 502- Águas Lindas 

EMEF HILDEGARDA CALDAS DE MIRANDA Rua Principal do Curuçambá- S/N 

EMEF MACHADO DE ASSIS Rua Oséias Silva, 82- Guanabara. 

EMEF PROF. MARIA DO CARMO 
MONTEIRO 

Cj. Jd. América- R. Paraguai- Mário Covas- 
Coqueiro 

EMEF NOSSA SENHORA AUXILIADORA Cidade Nova VI, WE 70, Nº 752- Coqueiro 

EMEF NUCLEO DE ESTUDOS OLIVEIRA Travessa Amatuara, Quadra 42, nº 02, Bairro 
Paar. 

EMEF SÃO PAULO Rua B, 27- Atalaia- Jaderlândia II 

EMEF SENADOR ALVARO ADOLFO Rua Magalhães Barata- S/N- Guanabara 

EMEF SENADOR ALVARO ADOLFO Rua Magalhães Barata- S/N- Guanabara 

EMEF PE. PIETRO GEROSA Estrada do Aurá, S/N- Aurá 

EMEF DAMAS SALESIANAS Rua Zumbi dos Palmares, S/N, Residencial Carlos 
Marighela, Bairro do Aurá 

EMEF JOSE MARIA MORAIS E SILVA Rod. Br 316, Km 8 S/N – Lot. Floresta Park- Centro 

EMEF MARIA EMILIA ANTUNES 1ª Rua Rual- Heliolandia 

EMEF PROF RAIMUNDA PINTO Estrada do Icuí- Guajará, S/N 

UEI  CASA ESPIRITUAL Estrada do 40 Horas- nº 75- 40 horas 

EMEIF GERALDO MANSO PALMEIRA  Cj. Val Paraíso, R Igarapé- Coqueiro 
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EMEIF GERALDO MANSO PALMEIRA Cj. Val Paraíso, R Igarapé- Coqueiro 

CREI PROF ANA LUCIA DA SILVA ALMEIDA Cj. Julia Seffer, Rua 03, S/N- Águas Lindas 

CREI GUNNAR VINGREN Rodovia do 40H- conjunto Sabiá, S/N 

CMREI UIRAPURU Conj. Uirapurú, Av. Central S/N, Bairro Icuí 
Guajará 

CMREI UIRAPURU Conj. Uirapurú, Av. Central S/N, Bairro Icuí 
Guajará 

CMREI IRMÃ DULCE Rua Osvaldo Cruz, S/N(ao lado da praça)- Águas 
Lindas 

EMEF DOMICIANO DE FARIAS Ilha de João Pilatos Igarapé Grande-Sítio Paraíso, 
Nº 01 -Curuçambá 

EMEF MANOEL GREGORIO (ABACATAL) Entrada do Aurá, Km 8, S/N – Comunidade 
Quilombola de Abacatal 
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